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RESUMO 

A saúde do planeta é pauta frequente nas discussões sobre o futuro da humanidade. A maneira 

como o homem se relaciona com a natureza se altera de acordo com a sua necessidade, mas 

em determinado momento do passado recente, essa relação passou a extrapolar a capacidade 

do planeta de se regenerar e absorver essas mudanças. A exploração do meio natural e o 

crescimento desenfreado do desenvolvimento, contribuem cada vez mais para o aumento do 

efeito estufa, redução da camada de ozônio, desmatamento de florestas, extinção de espécies 

animais e vegetais, e tantos outros problemas ambientais, que acabam, direta ou 

indiretamente, a curto ou longo prazo, prejudicando também ao próprio ser humano, em sua 

sobrevivência. Sobre os ombros da indústria da construção civil, como grande modificadora 

do ambiente natural que é, recai a responsabilidade de rever suas práticas e desenvolver novas 

tecnologias que permitam que a atividade da construção se adeque a esse novo cenário, de 

racionalização do uso de recursos, para poder contribuir de forma efetiva para o bem estar do 

planeta e, consequentemente, para o bem estar de toda a sociedade. Visando avaliar e 

certificar a eficácia dessas novas práticas na construção, surgiram, a partir da década de 90, 

sistemas de certificação de sustentabilidade em edificações. Com a globalização, sistemas que 

antes eram regionais ou nacionais, acabaram por se espalhar pelo mundo todo. O crescimento 

da indústria da construção civil, e o importante papel que ela desempenha economicamente, 

demandam comprometimento cada vez maior com políticas de sustentabilidade, e com isso, 

exigências maiores. Nesse contexto, um novo sistema de certificação, o Living Building 

Challenge, surge com o objetivo de elevar os conceitos de construção sustentável. Para 

verificar a que ponto esse sistema se difere dos demais, este trabalho empreendeu uma análise 

entre seus critérios de avaliação e os critérios encontrados no sistema de certificação de 

sustentabilidade mais difundido no mundo, o LEED. Foram efetuadas análises e comparações 

dos itens de avaliação do Living Building Challenge com equivalentes encontrados no LEED, 

e como resultado foi possível constatar que o Living Building Challenge realmente demonstra 

um maior rigorismo nos seus requisitos e exigências, enquanto o LEED é mais flexível na sua 

metodologia, possuindo um caráter mais comercial. 

 

 

 

Palavras-chave: Certificação de Sustentabilidade. Edificações Sustentáveis.  
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1 INTRODUÇÃO 

As edificações que fazem parte do cotidiano do ser humano, sejam elas para fins de moradia, 

trabalho ou lazer, são vistas como símbolos da evolução tecnológica e do grau avançado de 

desenvolvimento da sociedade. Entretanto, os processos envolvidos desde as etapas de 

concepção do projeto de uma edificação, até o final do seu ciclo de vida esperado, podem 

afetar o meio ambiente e a própria saúde dos usuários de incontáveis maneiras. 

À medida que o impacto ambiental causado pelas edificações se torna mais aparente, a ideia 

de incorporar soluções favoráveis à sustentabilidade ganha cada vez mais espaço na indústria 

da construção civil. E com a difusão dessa prática, muitos países e organizações 

desenvolveram seus próprios padrões e sistemas de avaliação para certificação de 

sustentabilidade de edificações. Além de estabelecer uma base de parâmetros a ser seguida, 

tais metodologias também servem como forma de regular e incentivar a adoção de ações 

orientadas à racionalização do consumo de recursos e consequente redução dos impactos 

ambientais. 

Dentre os métodos de certificação de edificações de maior importância atualmente no cenário 

internacional estão o BREEAM, sigla para Building Research Establishment Environmental 

Assessment Method (Método de Avaliação Ambiental do Estabelecimento de Pesquisas sobre 

Construção) e o LEED, sigla para Leadership in Energy and Environmental Design 

(Liderança em Design Energético e Ambiental). O BREEAM, segundo Fossati (2008, p. 17), 

foi desenvolvido no Reino Unido em 1990, sendo o método precursor em avaliação ambiental 

de edifícios, e como tal, serviu de base para outros métodos ao redor do mundo, incluindo o 

LEED. 

Sobre os fatores levados em consideração no desenvolvimento de metodologias de avaliação, 

Fossati (2008, p. 73) coloca que: 

É sabido que o desenvolvimento ideal das metodologias de avaliação é migrar dos 

critérios prescritivos para critérios de desempenho [...]. Entretanto, visto que a 

aplicação dos conceitos de avaliação de desempenho é mais complexa, a maior parte 

das metodologias é prescritiva e orientada a dispositivos ou estratégias, e trabalham 

com listas de verificações (checklists) que concedem créditos em função da 

aplicação de determinadas estratégias de projeto ou especificação de determinados 

equipamentos [...]. 
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Nesse contexto, em 2006 é lançada ao público a primeira versão do Living Building 

Challenge (LBC), uma nova metodologia de avaliação que vem chamando atenção no setor 

de certificações por tentar romper com esses paradigmas (INTERNATIONAL LIVING 

FUTURE INSTITUTE, c2014, p. 62, tradução nossa). O próprio International Living Future 

Institute (c2014, p. 6, tradução nossa), organização responsável pelo LBC, define sua 

metodologia como: 

[...] uma tentativa de elevar drasticamente as exigências, fugindo da atual filosofia 

do “causar menos danos” em direção a uma em que todos assumam sua parcela de 

responsabilidade e atuem como cocriadores de um futuro verdadeiramente 

sustentável. O Living Building Challenge é um programa de certificação de 

edificações que define o que há de mais avançado em medida de sustentabilidade no 

ambiente construído, e age no intuito de estreitar rapidamente a distância entre as 

limitações atuais e as soluções definitivas ideais. 

O crescimento da indústria da construção civil e o importante papel que ela desempenha 

economicamente, demandam comprometimento cada vez maior com políticas de 

sustentabilidade. Essas crescentes exigências, combinadas com o interesse sobre o sistema de 

certificação Living Building Challenge e sua ideologia, resultam na motivação para o 

desenvolvimento deste trabalho. Pois, através de uma comparação direta desse sistema com a 

metodologia líder no setor, o LEED, é possível avaliar a que ponto suas características 

realmente se diferem do usual. 

Este trabalho está dividido em seis capítulos. O primeiro, trata da introdução básica aos 

assuntos tratados, contextualização para entendimento da motivação para essa pesquisa, e 

apresentação da estrutura dos capítulos. No segundo capítulo são apresentadas as diretrizes de 

pesquisa, como métodos, limitações e delimitações, objetivos, pressupostos e delineamento. 

O terceiro capítulo apresenta uma revisão da literatura sobre conceitos de desenvolvimento 

sustentável, cenários históricos que contribuíram para o aprimoramento desses conceitos e sua 

introdução e importância no setor da construção civil.  

Já o quarto capítulo traz uma revisão cronológica sobre a ideia de avaliação de 

sustentabilidade ambiental em edificações, desde seu surgimento, até os dias atuais, passando 

pelos dois sistemas que fazem parte desse trabalho, Living Building Challenge e LEED, e suas 

características. 
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O quinto capítulo apresenta e analisa um a um os itens de avaliação do Living Building 

Challenge, ao mesmo tempo em que agrega, comparativamente, itens de avaliação do sistema 

LEED que possuam relação com os tópicos tratados, evidenciando, assim, prováveis 

semelhanças e diferenças entre eles. O sexto capítulo apresenta os créditos LEED que não se 

relacionaram com nenhum imperativo do LBC, e o sétimo e último capítulo se reserva às 

considerações finais sobre o que foi observado durante o desenvolvimento do trabalho. 
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2 DIRETRIZES DA PESQUISA 

As diretrizes estabelecidas para desenvolvimento do trabalho são descritas nos próximos 

itens. 

2.1 QUESTÃO DE PESQUISA  

A questão de pesquisa do trabalho é: conhecidas as particularidades do sistema de certificação 

de sustentabilidade Living Building Challenge, quais suas semelhanças e diferenças em 

relação ao LEED? 

2.2 OBJETIVOS DA PESQUISA  

Os objetivos da pesquisa estão classificados em principal e secundário e são descritos a 

seguir. 

2.2.1 Objetivo principal  

O objetivo principal do trabalho é a elaboração de uma análise comparativa entre o sistema de 

certificação Living Building Challenge e a metodologia de certificação de sustentabilidade 

mais difundida mundialmente, o LEED. 

2.2.2 Objetivo secundário 

O objetivo secundário do trabalho é a caracterização dos sistemas de certificação de 

sustentabilidade estudados, em todos seus tópicos, definindo quadros para estudo 

comparativo. 
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2.3 PRESSUPOSTO 

O trabalho tem por pressuposto que os dois sistemas de certificação estudados possuem como 

objetivo principal a busca por altos níveis de sustentabilidade nas edificações. 

2.4 DELIMITAÇÕES 

O trabalho delimita-se ao estudo dos seguintes sistemas de certificação: 

a) LEED – Leadership in Energy and Environmental Design; 

b) LBC – Living Building Challenge.  

 

2.5 LIMITAÇÕES 

O trabalho limita-se à comparação, em caráter teórico, dos sistemas de certificação, não 

havendo análise prática de suas implementações.  

2.6 DELINEAMENTO 

O trabalho foi realizado através das etapas apresentadas a seguir, que estão representadas na 

figura 1, e são descritas nos próximos parágrafos: 

a) pesquisa bibliográfica; 

b) caracterização dos critérios de avaliação do sistema LBC; 

c) caracterização dos critérios de avaliação do sistema LEED; 

d) análise comparativa entre os critérios de avaliação e elaboração de quadros de 

equivalência entre esses critérios; 

e) considerações finais. 
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Figura 1 – Diagrama das etapas da pesquisa 

 

(fonte: elaborado pelo autor) 

A primeira etapa realizada foi a pesquisa bibliográfica, que teve como objetivo aprofundar o 

conhecimento sobre os assuntos tratados, utilizando-se de dados já existentes na bibliografia, 

além da contextualização do tema e fundamentação dos tópicos abordados durante o trabalho. 

Esta etapa esteve presente durante todo o período de desenvolvimento do estudo. 

Após, o próximo passo foi a caracterização dos critérios de avaliação dos dois sistemas de 

certificação a serem estudados no trabalho. Nessa etapa, foram estudados detalhadamente os 

tópicos, itens e critérios envolvidos nos processos de certificação de cada uma das duas 

metodologias. 

Baseado nos resultados obtidos na etapa anterior, o próximo passo foi a análise comparativa 

entre os critérios de avaliação e elaboração de quadros de equivalência entre esses 

critérios. Primeiramente, os critérios de avaliação dos dois sistemas de certificação foram 

agrupados por tópicos de equivalência, favorecendo a visualização de suas semelhanças e 

diferenças. Em seguida, tais particularidades, principalmente com relação ao Living Building 
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Challenge, são comentadas e analisadas em suas implicações teóricas. Além disso, foram 

montados quadros que relacionam os itens equivalentes. 

Por fim, foram elaboradas as considerações finais, onde são apresentadas a síntese e uma 

análise crítica dos pontos identificados como mais relevantes abordados no trabalho, além de 

considerações sobre os conhecimentos adquiridos ao longo do processo de pesquisa e seu 

resultado final. 
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3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

O presente capítulo é subdividido em duas partes. A primeira apresenta uma revisão histórica 

sobre as origens e introdução do desenvolvimento sustentável no cenário mundial. Já a 

segunda parte contempla a incorporação deste conceito no setor específico da construção 

civil. 

3.1 HISTÓRICO SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

A espécie humana demonstra uma capacidade única na manipulação dos recursos naturais de 

que dispõe, e baseado nessa habilidade, fundamentou-se o modelo de desenvolvimento 

adotado até os dias de hoje. Como consequência, por muito tempo a natureza foi vista como 

uma fonte inesgotável de recursos, e explorada sem critério. 

Apesar de atualmente estarem em evidência e serem pauta constante de debate, as 

preocupações com o meio ambiente e com os impactos causados por ações humanas são 

temas que apenas recentemente ganharam o destaque merecido. O International Institute for 

Sustainable Development – Instituto Internacional para o Desenvolvimento Sustentável – 

(1997, tradução nossa) coloca que a onda de esforços articulados globalmente, cujo objetivo é 

equacionar os desafios demandados por um desenvolvimento que contemple todas as partes 

envolvidas, tem suas raízes no momento em que o ascendente movimento ambiental se 

integra ao desenvolvimento da comunidade internacional no período pós Segunda Guerra 

Mundial. 

O rápido desenvolvimento tecnológico do período se combina com a representatividade e 

confiabilidade cada vez maiores dos dados científicos coletados ao longo do século, 

permitindo uma análise mais acurada sobre os impactos humanos e as consequentes 

modificações do meio ambiente. Com isso, a partir de 1960 começam a surgir os primeiros 

relatos de discussões expressivas sobre o assunto. Para Leite (2011, p. 2), “A questão 

ambiental se tornou verdadeiramente uma questão global na Conferência de Estocolmo em 

1972 na Suécia. Ela inseriu na agenda da política mundial o tema de forma definitiva uma vez 

que os fenômenos passaram a ser entendidos de forma global.”. Silva (2003, p. 1) coloca que, 
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durante esse encontro, “[...] ressaltou-se que as questões ambientais haviam se tornado cada 

vez mais objeto de políticas socioeconômicas, em nível nacional ou internacional.”. A 

relevância desse evento faz da década de 70 um divisor de águas, a partir do qual países e 

organizações passam a debater mais abertamente os problemas do meio ambiente e começam 

a entender que impactos ambientais não estão confinados às fronteiras políticas, e assim, 

devem ser tratados através de cooperação internacional. Além disso, há a referência de Motta 

(2009, p. 23) de que “A declaração da conferência [de Estocolmo] trata do direito das 

gerações futuras e da atual do usufruto criterioso dos recursos naturais para evitar seu 

esgotamento.”, sugere um avanço na conscientização, ante a percepção de que são as 

próximas gerações as que mais sofreriam consequências de um consumo irracional de 

recursos. 

Seguindo na mesma tendência, em dezembro de 1983, a Organização das Nações Unidas 

encarrega Gro Harlem Brundtland, então Primeira Ministra da Noruega, de criar e presidir a 

World Commission on Environment and Development (Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento) (WCED). No início de 1987, a Comissão Brundtland, como 

ficou conhecida, publica o relatório intitulado Our Common Future (Nosso Futuro Comum), 

que sublinha a incapacidade ambiental de suportar a manutenção dos vigentes padrões de 

consumo e produção. Além disso, propõe participação global e estratégias de longo prazo na 

busca por soluções aos desafios ambientais causados pelo desenvolvimento desenfreado 

(UNITED NATIONS, 1987, tradução nossa).  

Sobre essa publicação da WCED, Torgal e Jalali (2010, p. 18, grifo nosso) afirmam que “[...] 

é onde pela primeira vez aparece consignada a expressão do desenvolvimento sustentável, 

[...]”. Tal expressão é definida pela United Nations (1987, p. [41], tradução nossa, grifo 

nosso) como “[...] o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente, sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas próprias 

necessidades.”. 

Como indício de originalidade dessa definição, Torgal e Jalali (2010, p. 18) apresentam uma 

pesquisa na base de dados Elsevier-Scopus sobre o número de publicações científicas ao redor 

do mundo que citam o termo desenvolvimento sustentável com destaque. Essa relação, em 

função do ano de publicação, é apresentada na figura 2, e permite observar um crescimento 

exponencial do uso do termo nas décadas seguintes ao ano de 1987. 
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Figura 2 – Evolução do número de artigos contendo o termo desenvolvimento 

sustentável no título, resumo ou palavras-chave 

 

(fonte: TORGAL; JALALI, 2010, p. 18) 

Ainda sobre o relatório da Comissão Brundtland, em uma de suas considerações finais, a 

United Nations (1987, p. [281], tradução nossa) coloca que: 

Para atingir as mudanças necessárias de atitude e a reorientação de políticas e 

instituições, a Comissão acredita que seguir ativamente este relatório é imperativo. É 

com isso em mente que apelamos para que a Assembleia Geral da ONU, após as 

considerações necessárias, transforme esse relatório em um Programa de Ações da 

ONU para o Desenvolvimento Sustentável. Conferências especiais de 

acompanhamento poderiam iniciar em nível regional. Em um período apropriado 

após a apresentação do relatório para a Assembleia Geral, uma Conferência 

internacional poderia ser convocada para analisar os progressos obtidos e promover 

ajustes de acompanhamento que serão necessários com o passar do tempo para 

estabelecer tópicos de referência e para manter o progresso humano dentro das suas 

diretrizes de necessidades e das leis naturais. 

Com base nessas recomendações, em 1992 é realizada, no Rio de Janeiro, a United Nations 

Conference on Environment and Development (Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento) (UNCED), também conhecida por ECO’92 ou Rio’92 

(MOTTA, 2009, p. 24). A Rio’92 atraiu interesses do mundo inteiro devido à premissa de 

apresentar recomendações abrangentes e soluções em torno do tema de desenvolvimento 

sustentável. Sobre as pautas do encontro, Silva (2003, p. 2) destaca que “Nesta ocasião, foi 

consenso que as estratégias de desenvolvimento sustentável deveriam integrar aspectos 

ambientais em planos e políticas de desenvolvimento.”, e afirma ainda que foi nesta ocasião 

que “A meta do desenvolvimento sustentável, até então implícita em muitas políticas 

nacionais, ganhou comprometimento e reconhecimento global [...]”. 
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Dos diversos documentos resultantes da Rio’92, o de maior destaque foi a Agenda 21, por ter 

grande influência em todas as áreas sujeitas à ação humana, apresentando diretrizes na busca 

por um ambiente global mais saudável, mas sem privar o acesso a recursos básicos 

necessários, especialmente às nações em desenvolvimento. Além disso, define como 

fundamental o comprometimento de todos os interessados, e que os esforços envolvam a 

sociedade como um todo, não se limitando a atuação do poder público (MOTTA, 2009, p. 24-

25). Fossati (2008, p. 5) reforça a influência da Agenda 21, ao defini-la como “[...] um 

programa de ação que constitui a mais abrangente tentativa já realizada de promover, em 

escala global, um novo padrão de desenvolvimento, conciliando métodos de proteção 

ambiental, justiça social e eficiência econômica.”. 

3.2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

O ritmo frenético da evolução tecnológica nos últimos séculos, combinado com a exploração 

cada vez maior da energia do planeta, atua na contramão da sustentabilidade, de diversas 

maneiras. Práticas saudáveis que eram adotadas pela humanidade, por falta de opção, ou 

mesmo necessidade, foram deixadas de lado com o advento de facilidades proporcionados 

pela tecnologia. Como exemplo, técnicas de ventilação nas edificações, e de climatização do 

ambiente baseado no controle das trocas de energia com o meio natural, foram 

gradativamente sendo substituídos por aparelhos condicionadores de ar, cada vez menores e 

mais potentes, e responsáveis por grande quantidade dos gastos de energia das edificações.  

Esse tipo de tendência começou apresentar os primeiros sinais de mudança através da 

repercussão acerca dos assuntos abordados pela Rio’92, e refletidos na Agenda 21, 

impulsionou o debate sobre ações sustentáveis para além do meio político, passando a fazer 

parte da reflexão da população como um todo. A partir daí, a busca pelo ideal do 

desenvolvimento sustentável começa a se transformar em uma demanda presente nos mais 

variados setores de produção, especialmente no da construção civil. 

Segundo Fossati (2008, p. 1): 

Qualquer atividade humana necessita de um ambiente construído adequado para sua 

operação e os produtos da construção civil frequentemente alcançam grandes 

dimensões [...]. Além disso, edifícios e obras civis - considerados os produtos físicos 

com maior vida útil que a sociedade produz - alteram a natureza, a função e a 

paisagem de áreas urbanas e rurais. 
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Essas atribuições conferem à indústria da construção caráter essencial no crescimento da 

sociedade moderna, além de ser responsável por grande parte da infraestrutura demandada 

pelo atual estágio de desenvolvimento humano, como transporte, saneamento, habitação, 

hospitais, geração de energia, etc. A importância do setor também é destacada pelo 

International Council for Research and Innovation in Building and Construction e pela 

United Nations Environment Programme – International Environmental Technology Center 

(c2002, p. i, tradução nossa), quando afirmam que: 

A indústria da construção civil é essencial na maneira como moldamos o nosso 

futuro, e para a sustentabilidade desse futuro. A entrega de infraestrutura adequada e 

acessível sustenta a performance competitiva de quase todas as faces da base 

industrial, tecnológica e comercial de um país, assim como o bem-estar das famílias 

e das pessoas. A indústria [da construção] impacta em quase todos os aspectos da 

concepção humana de colonização e da criação da infraestrutura que suporte o 

desenvolvimento. 

Em contrapartida a essa importância, a indústria da construção carrega o consequente fardo 

negativo de sua enorme produção de resíduos e dos massivos impactos ambientais causados. 

De acordo com dados de Antink et alli (c2014, p. 8, tradução nossa), 40% a 50% do total de 

matérias-primas que circulam na economia global são destinados a componentes e produtos 

utilizados na construção. Segundo o International Council for Research and Innovation in 

Building and Construction e o United Nations Environment Programme – International 

Environmental Technology Center (c2002, p. i, tradução nossa), “Em países desenvolvidos, o 

ambiente construído geralmente constitui mais da metade do total dos investimentos 

financeiros nacionais, [...] e consome entre 40% e 50% da energia de um país.”. Esses 

números refletem no total de impactos atribuídos ao ciclo de vida de uma construção, pois 

como afirma Goldemberg (2011, p. 14): 

[...] o impacto ambiental da Construção Civil depende de toda uma enorme cadeia 

produtiva: extração de matérias-primas; produção e transporte de materiais e 

componentes; concepção e projetos; execução (construção), práticas de uso e 

manutenção e, ao final da vida útil, a demolição/desmontagem, além da destinação 

de resíduos gerados ao longo da vida útil. Esse processo é influenciado por normas 

técnicas, códigos de obra e planos diretores e ainda políticas públicas mais amplas, 

incluindo as fiscais. Todas essas etapas envolvem recursos ambientais, econômicos e 

têm impactos sociais que atingem a todos os cidadãos, empresas e órgãos 

governamentais, e não apenas aos seus usuários diretos. O aumento da 

sustentabilidade do setor depende de soluções em todos os níveis, articuladas dentro 

de uma visão sistêmica. 

O mesmo autor coloca que a indústria da construção civil e o poder público internacional 

custaram a enxergar a magnitude do seu impacto na sociedade atual, e ainda relaciona isso 
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como causa do fato de que “[...] o setor encontra-se na incômoda situação de ser apontado 

como o vilão da natureza, sendo obrigado a defender-se de duras críticas de lideranças e 

instituições, que, muitas vezes, desconhecem a complexidade desse macrossetor da 

economia.”. 

Ao abordar essa complexa questão dos impactos da construção sobre o meio ambiente, os 

esforços para construir de maneira sustentável são, fundamentalmente, uma tentativa de 

implantar práticas que visam estabelecer o equilíbrio nessa relação altamente dinâmica, 

buscando um modelo ecológico que conceba esses dois extremos como intrinsicamente 

interconectados. A Câmara da Indústria da Construção (2008, p. 7) cita que, para uma 

construção sustentável, os materiais escolhidos, as práticas utilizadas durante o processo e o 

produto final devem perseguir uma série de princípios básicos, como: 

a) não causar danos à natureza durante sua produção ou durante seu ciclo de vida; 

b) cumprir às normas vigentes, especialmente nas questões de desempenho; 

c) contribuir para diminuição de resíduos gerados; 

d) suprimir o mínimo possível de áreas verdes para sua produção; 

e) demandar o mínimo necessário de energia e água, durante sua produção e uso; 

f) possibilitar amplo reaproveitamento ao final da sua vida útil. 

 

É possível perceber que os seis fatores citados tratam sobre o enfoque ambiental de um 

empreendimento, pois todos se referem diretamente a preocupações com recursos naturais. 

Porém, de acordo com o International Council for Research and Innovation in Building and 

Construction e United Nations Environment Programme – International Environmental 

Technology Center (c2002, p. 6, tradução nossa), “[Construção sustentável] é um processo 

holístico com o objetivo de restaurar e manter a harmonia entre o ambiente natural e o 

construído, e ao mesmo tempo de estabelecer afirmação da dignidade humana e estimular 

igualdade econômica.”. Já a Câmara da Indústria da Construção (2008, p. 7) apresenta uma 

abordagem relativamente mais técnica, ao colocar que: 

 [...] [a sustentabilidade no setor da construção civil] implica em sistemas 

construtivos que promovam integração com o meio ambiente, adaptando-os para as 

necessidades de uso, produção e consumo humano, sem esgotar os recursos naturais, 

preservando-os para as gerações futuras, além da adoção de soluções que propiciem 

edificações econômicas e o bem-estar social. 
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A partir dessas definições, é possível afirmar que uma edificação verdadeiramente sustentável 

deve incorporar na sua concepção, além das questões ambientais, fatores sociais e 

econômicos, fugindo do significado literal de sustentabilidade. Então, numa tentativa de 

diferenciar as edificações que incorporam esse conceito ampliado sobre sustentabilidade, foi 

criada a expressão Green Building (construção verde) (SILVA, 2003, p. 33). A partir deste 

ponto do texto, sempre que a palavra sustentável e suas derivadas forem utilizadas, estarão 

fazendo referência ao conceito de sustentabilidade referido neste parágrafo, com a finalidade 

de facilitar o entendimento do leitor. 

A busca por integração e equilíbrio, entre o meio natural e o ambiente construído, depende, 

então, de vários fatores que envolvem não apenas o processo de construção em si, mas sim 

todo o ciclo de vida do empreendimento e de suas componentes, do início ao final da vida útil. 

É devido à amplitude desse universo de tempo, que, com relação ao produto final da indústria 

da construção civil, as ações em direção ao sustentável devem ser inseridas desde a fase de 

concepção do empreendimento, já que a tentativa tardia de adaptação de um projeto a esses 

princípios pode acabar se revelando, tecnicamente ou financeiramente, inviável. 

Qualquer edificação a ser construída demanda um estudo próprio, para que se avalie como 

incorporar esses princípios à edificação e de que forma eles podem ser explorados, a fim de 

maximizar a eficiência em todos os aspectos possíveis, minimizando impactos sociais, 

econômicos e ambientais. Devido às diferenças existentes de um local para outro, não existe 

uma receita única que possa ser copiada e seguida, sem que haja variação nos resultados 

obtidos.  

Apesar disso, segundo o International Council for Research and Innovation in Building and 

Construction e United Nations Environment Programme – International Environmental 

Technology Center (c2002, tradução nossa), construir sustentavelmente apresenta um base de 

desafios semelhantes no mundo inteiro, a serem tratados e solucionados levando-se em 

consideração os recursos e condições específicos encontrados no seu contexto. Os desafios 

citados como principais, são: 

a) incorporar a sustentabilidade: nota-se que o setor ainda não assimilou o 

conceito de construir sustentavelmente, não incluindo esse ideal na prática 

empresarial ou nos processos de tomada de decisão, pois, ao invés de 

desempenhar papel principal, a sustentabilidade ainda é tratada na construção 

como um plus ao produto usual; 
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b) rentabilidade do padrão sustentável: a necessidade de investimentos 

adicionais para adoção de novas práticas e tecnologias, e consequente 

diminuição do lucro, é utilizada como desculpa para o não cumprimento de 

princípios de sustentabilidade. Mas esses investimentos ocasionam eficiência 

no uso dos recursos, aumento da produtividade e redução de riscos, resultando 

também em economia a ser explorada de maneira a maximizar a rentabilidade; 

c) mobilização de recursos: pesquisa, avanços tecnológicos e estudos de 

viabilidade, necessários para disponibilizar novos materiais e tecnologias ao 

mercado, requerem subsídios, e a alternativa é, além de cooperação 

internacional, tentar agregar recursos do setor acadêmico, governo, indústrias e 

organizações privadas, compartilhando esforços e responsabilidades, pois 

sozinhos os governos são incapazes de suprir essa necessidade; 

d) consciência pública: sustentabilidade é responsabilidade de todos, não apenas 

de governos e da indústria da construção, e dessa forma é fundamental a 

participação de cada indivíduo no processo de alteração dos atuais padrões de 

consumo, pois é essencial tornar as pessoas cientes dos seus impactos 

individuais, além de instruir sobre os benefícios de um consumo mais racional 

e incentivar hábitos mais sustentáveis; 

e) elevar a qualidade do processo de construção e seus produtos: um passo 

fundamental em direção à construção sustentável é o aumento de eficiência e 

segurança do processo de construção, e da qualidade de seus produtos finais, 

pois deficiência e ineficiência durante o processo são formas caras de 

desperdício de recursos naturais, e representam perigo tanto para operários do 

setor, como para os usuários finais dos produtos, além de que um mau 

desempenho durante a vida útil do produto reduz a qualidade de vida dos 

usuários; 

f) reduzir o uso de recursos: essa é uma prioridade do setor, por meios diretos ou 

indiretos, cada qual definindo desafios diferentes, incluindo, 

- redução do desperdício de material de construção; 

- aumento do uso de material reciclado como material de construção; 

- aumento da eficiência energética no ciclo de vida da construção; 

- preservação e uso racional da água; 

- aumento da durabilidade da construção e menor necessidade de manutenção; 

g) inovação em materiais e métodos construtivos: a realidade de uma escassez 

cada vez maior de recursos torna imperativa a busca por diferentes tipos de 

soluções para compensar esse déficit, aumentando a necessidade de incentivo a 

pesquisa de uso de novos materiais na construção e de métodos construtivos 

menos dependentes dos recursos utilizados atualmente;  

h) saúde e segurança ambiental: pesquisas devem ser estimuladas para 

investigar os possíveis impactos ambientais e danos á saúde humana causados 

por materiais de construção ou decorrentes das atividades da construção civil, 

para evitar surpresas negativas no futuro, como ocorreu, por exemplo, com 

relação ao amianto; 
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i) critérios de aquisição: o cliente desempenha papel fundamental na 

sustentabilidade da construção, pois a inclusão do requisito sustentabilidade 

como critério de escolha por grandes clientes, incluindo o governo, cria um 

ambiente propício e estimula o mercado para construções sustentáveis. 

 

Fica claro, então, que o desenvolvimento da construção sustentável não se limita apenas à 

responsabilidade dos pesquisadores, na busca por novas tecnologias. A conquista desses 

objetivos requer a ação de todas as partes envolvidas na criação e uso do ambiente construído. 

Os órgãos reguladores têm o dever de encorajar, instruir e fiscalizar. A indústria da 

construção deve se comprometer a seguir processos sustentáveis, e os profissionais da área 

devem adotar e promover tais práticas através do seu trabalho. Já aos usuários cabe a 

obrigação de exigir cada vez mais um ambiente construído sustentável e saudável aos 

interesses coletivos. 
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4 AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE DE 

EDIFICAÇÕES 

Todo tipo de novidade a ser aplicada na construção civil, seja de caráter tecnológico ou 

ideológico, deve passar por um escrutínio, para que seja possível compreender a abrangência 

de suas consequências. Mas, dado que os produtos da construção civil possuem um ciclo de 

vida comparável ao ciclo de uma vida humana, nem sempre é viável realizar essa averiguação 

da maneira mais completa ou ideal. Porém, assim que possível tais verificações devem ser 

contempladas. 

Sendo o uso de práticas sustentáveis uma tendência recente, e sua adoção resultante 

unicamente de decisão voluntária, existia uma ausência até a década de 80 de padrões 

qualitativos que respaldassem qualquer tipo de avaliação acurada. Porém, o crescimento do 

número de edificações sustentáveis no mercado trouxe consigo a necessidade de averiguar se 

a eficácia das práticas que vinham sendo implementadas condizia com o que delas era 

esperado.  

Silva (2003, p. 33-34, grifo do autor) afirma que: 

O primeiro sinal da necessidade de se avaliar o desempenho ambiental de edifícios 

veio exatamente com a constatação que, mesmo os países que acreditavam dominar 

os conceitos de projeto ecológico, não possuíam meios para verificar quão "verdes" 

eram de fato os seus edifícios. Como seria comprovado mais tarde, edifícios 

projetados para sintetizar os conceitos de construção ecológica frequentemente 

consumiam ainda mais energia que aqueles resultantes de práticas comuns de projeto 

e construção. 

O segundo grande impulso no crescimento de interesse pela avaliação ambiental de 

edifícios veio com o consenso entre pesquisadores e agências governamentais 

quanto à classificação de desempenho atrelada aos sistemas de certificação ser um 

dos métodos mais eficientes para elevar o nível de desempenho ambiental tanto do 

estoque construído quanto de novas edificações. 

 

É possível notar o quão fundamental é essa necessidade de avaliação. Se edificações 

especificadas como sustentáveis não apresentam atributos para tal, a sociedade inteira acaba 

sendo, direta ou indiretamente, afetada. Além disso, a esfera governamental começa a exercer 

seu papel, citado anteriormente, de responsabilidade no avanço sustentável da construção, ao 
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perceber a importância de uma avaliação eficiente como ferramenta de incentivo e 

desenvolvimento da política sustentável na construção.  

Avaliar a sustentabilidade de uma edificação não é uma tarefa fácil, pois exige a análise de 

diversos tópicos, com graus diferentes de objetividade entre si. Alguns deles, segundo Degani 

(2010, p. 68), são: 

a) programa de necessidades e nível de atendimento do edifício aos parâmetros nele 

indicados; 

b) atendimento do edifício a requisitos legais e regulamentares existentes; 

c) aspectos de desempenho em termos de qualidade arquitetônica [...] presentes; 

d) avaliações de impacto ambiental do edifício (geralmente realizadas antes da 

construção para indicar potenciais impactos do projeto); 

e) avaliações pós-ocupação (desempenho físico e satisfação dos usuários). 

 

Os tópicos citados representam preocupações genéricas a serem tratadas durante a avaliação 

de uma edificação. Dentro desses tópicos se enquadram inúmeros fatores individuais, que 

podem variar de um sistema de avaliação para outro, e abrangem as diferentes propostas de 

cada projeto e tipos de enfoque avaliativo a que serão submetidos, pois certos itens podem 

não se enquadrar em alguns casos, mas serem de essencial importância em outros. Além 

disso, alguns desses itens podem ser avaliados antes mesmo da fase de construção do projeto, 

mas outros, como avaliações pós-ocupação, só poderão ser verificados após a entrega do 

empreendimento a seu usuário final. Portanto, uma avaliação adequada deve contemplar as 

variáveis de sustentabilidade apresentadas por cada projeto, além da avaliação de itens 

universais, inerentes a qualquer tipo de empreendimento que  pretenda ser sustentável. 

A Câmara da Indústria da Construção (2008) apresenta os seguintes elementos como 

fundamentos para concepção de uma edificação sustentável: 

a) sustentabilidade do habitat e qualidade da implantação, incluindo, 

- adequação às condições de entorno; 

- mobilidade e acessibilidade; 

- uso e ocupação adequados do solo; 

- modificações necessárias para implantação; 

b) gestão de água e efluentes, incluindo, 

- condições de rede e do regime de abastecimento; 
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- consumo racional e uso eficiente da água; 

c) gestão de energia e emissões, incluindo, 

- isolamento térmico; 

- aproveitamento de fontes de energia natural; 

d) gestão de materiais e resíduos sólidos, incluindo, 

- custo, durabilidade, qualidade e disponibilidade de recursos e materiais; 

- redução de resíduos e apropriada disposição; 

e) qualidade do ambiente interno, incluindo, 

- conforto térmico, visual e acústico; 

- adequação ao usuário; 

f) qualidade dos serviços oferecidos, incluindo, 

- gestão da qualidade durante os processos; 

- necessidades e expectativas do mercado. 

 

O principal objetivo de destacar essa listagem aqui é que a mesma lista poderia ser 

apresentada como fatores a serem questionados durante um processo de avaliação de 

uma edificação sustentável, sem que houvesse necessidade de adição ou subtração de 

conteúdo. Dessa forma, fica claro que as preocupações com a sustentabilidade não devem se 

ater apenas ao momento da concepção de um Green Building, mas preservadas e garantidas 

ao longo de todas as etapas da edificação, pois o processo de avaliação terá como objetivo 

assegurar que as metas propostas e traçadas inicialmente não se desvirtuaram ao longo do 

caminho. 

Segundo Valente (2009, p. 27): 

As organizações que realizam a certificação fornecem normas e instruções para que 

a produção do empreendimento seja feita da melhor maneira e avaliam se elas estão 

sendo seguidas. São feitas mudanças incrementais ao invés de radicais, sendo 

utilizados métodos de projeto e construção para a criação de empreendimentos com 

alto desempenho. 

Dessa forma, e sendo a maioria das certificações disponíveis no mercado de adesão 

voluntária, o empreendedor interessado em certificar a sua edificação deve contratar os 

serviços do sistema de sua preferência o mais breve possível, para poder tirar maior proveito 

desse acompanhamento disponibilizado. Assim, além da valorização do empreendimento no 

mercado devido à obtenção da certificação, poderá ter certeza de os objetivos foram 

alcançados da maneira mais qualificada indicada. 
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Durante as últimas décadas, tem havido um enorme crescimento no desenvolvimento de 

metodologias de avaliação, programas, sistemas e normas voltadas para a construção 

sustentável. O primeiro sistema de avaliação ambiental de edifícios foi o BREEAM, sigla 

para Building Research Establishment Environmental Assessment Method (Método de 

Avaliação Ambiental do Estabelecimento de Pesquisas sobre Construção), desenvolvido em 

1990 pela Building Research Establishment (Estabelecimento de Pesquisas sobre Construção) 

(BRE), no Reino Unido, tendo servido de base para outros métodos ao redor do mundo, como 

o americano LEED, o japonês CASBEE, o australiano Green Star e o HK-BEAM, de Hong 

Kong (FOSSATI, 2008, p. 17). A partir daí, países e organizações, principalmente na Europa 

e América do Norte, deram início ao desenvolvimento de sistemas e metodologias de 

avaliação próprias, com o propósito de estabelecer parâmetros que permitissem classificar as 

edificações conforme seus níveis de desempenho sustentável. A seguir são citados alguns dos 

sistemas de certificação de maior reconhecimento no setor: 

a) BREEAM, lançado em 1990, no Reino Unido (FOSSATI, 2008, p. 17); 

b) LEED, lançado em 1998, nos Estados Unidos (UNITED STATES GREEN 

BUILDING COUNCIL, 2009, p. xiii); 

c) HQE, sigla de Haute Qualité Environnementale (Alta Qualidade Ambiental), 

lançado em 2005, na França (FOSSATI, 2008, p. 51); 

d) Green Star, lançado em 2004, na Austrália (FOSSATI, 2008, p. 46); 

e) CASBEE, sigla de Comprehensive Assessment System for Built Environment 

Efficiency (Sistema de Avaliação Abrangente para a Eficiência do Ambiente 

Construído), lançado em 2005, no Japão (JAPAN GREEN BUILDING 

COUNCIL; JAPAN SUSTAINABLE BUILDING CONSORTIUM, [2014]). 

 

Cada uma desses sistemas possui seus próprios métodos e critérios durante o processo de 

certificação. A maioria das metodologias utiliza um sistema de pontuação para atribuição das 

certificações, como BREEAM, LEED, CASBEE e o Green Star. Este último foi concebido 

combinando características, tanto do LEED, quanto do BREEAM. Já o HQE foge do esquema 

de pontuação e baseia seu método de certificação na preocupação com as medidas de 

desempenho e de impactos causados, de acordo com o perfil do empreendimento (FOSSATI, 

2008, p. 52). No Brasil, o Alta Qualidade Ambiental (AQUA), é o primeiro sistema de 

certificação ambiental desenvolvido especificamente para o mercado nacional. Lançado em 

2008, o AQUA é uma adaptação técnica do modelo francês HQE (FUNDAÇÃO CARLOS 

ALBERTO VANZOLINI, 2010).  
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Este trabalho envolve o estudo específico de dois sistemas de certificação de sustentabilidade 

de edificações, LEED e Living Building Challenge, e os mesmos são introduzidos a seguir.  

4.1 LEED 

Um dos sistemas que mais inspira outras metodologias atualmente, o LEED, sigla para 

Leadership in Energy and Environmental Design (Liderança em Projeto Energético e 

Ambiental), foi lançado em 1998 pelo United States Green Building Council (Conselho de 

Construção Sustentável dos Estados Unidos) (USGBC), nos Estados Unidos (UNITED 

STATES GREEN BUILDING COUNCIL, 2009, tradução nossa). Criado para estabelecer um 

padrão nacional, o LEED tem como parâmetro normas e padrões técnicos americanos, que 

servem como base para a determinação do peso de cada crédito de avaliação. É hoje o mais 

amplamente reconhecido e utilizado sistema de certificação sustentável no mundo, presente 

em 135 países e certificando uma média diária de, aproximadamente, 140 mil metros 

quadrados de espaço construído. Atualmente, mais de 54 mil projetos participam de algum 

tipo de certificação LEED, correspondendo a quase um bilhão de metros quadrados. O LEED 

trabalha no sentido de incorporar a sustentabilidade em todas as etapas do ciclo de vida da 

edificação (UNITED STATES GREEN BUILDING COUNCIL, [entre 2012 e 2014]a, 

tradução nossa). Silva (2003, p. 37) respalda essa imponência no mercado quando se refere ao 

LEED como “[...] o método com maior potencial de crescimento, pelo investimento maciço 

que está sendo feito para sua difusão e aprimoramento [...]”.  

A 4ª versão do LEED, o LEED v4, foi lançada em 2013. Para permitir que os critérios de 

avaliação se adequem a diferentes estágios de existência da edificação e/ou a 

empreendimentos de magnitudes diferentes, o LEED v4 possui 4 variantes (UNITED 

STATES GREEN BUILDING COUNCIL, 2014, tradução nossa): 

a) LEED for Building Design and Construction (para Projeto e Construção de 

Edificações): específico para novas construções e grandes reformas; 

b) LEED for Interiors Design and Construction (para Projeto e Construção em 

Interiores): específico para a adequação completa de ambientes internos; 

c) LEED for Building Operations and Maintenance (para Operações e 

Manutenção de Edificações): específico para construções já existentes 

passando por obras de melhoria, pouco ou nenhum acréscimo de construção; 
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d) LEED for Neighborhood Development (para Desenvolvimento de Bairro): 

específico para novos projetos de desenvolvimento local ou redesenvolvimento 

de projetos existentes, seja de caráter residencial, não residencial ou misto. 

 

Dentro de cada uma destas versões estão contemplados diferentes tipos de edificações, 

contabilizando um total de 21 escopos distintos. A versão LEED for Building Design and 

Construction (LEED BD+C) é a que abrange a maior variedade de projetos, como pode ser 

visualizado no quadro 1, mostrado abaixo: 

Quadro 1 – Subdivisões do LEED v4 for Building Design and Construction 

LEED BD+C 

LEED BD+C: New 

Construction and Major 

Renovation 

Construções novas ou grandes reformas de edificações, cujo uso 

principal não seja contemplado especificamente em outra categoria de 

avaliação abaixo, além de edifícios residenciais com 9 ou mais 

andares. 

LEED BD+C: Core and 

Shell Development 

Novas construções ou grandes reformas do revestimento externo ou de 

sistemas internos, como elétrico e hidrossanitário. 

LEED BD+C: Schools Edificações destinadas a núcleos e espaços de aprendizagem, escolas. 

LEED BD+C: Retail Edificações voltadas a comercialização de bens de consumo no varejo. 

LEED BD+C: Data 

Centers 

Edificações especialmente projetadas e equipadas para alta densidade 

de ocupação por equipamentos de computação, como servidores de 

rede, usados para alocação e processamento de dados. 

LEED BD+C: 

Warehouses and 

Distribution Centers 

Edificações utilizadas para armazenar produtos manufaturados, 

mercadorias, matérias-primas, ou pertences pessoais, como depósitos 

privados. 

LEED BD+C: 

Hospitality 
Edificações dedicadas a hotéis, motéis, pousadas, etc. 

LEED BD+C: 

Healthcare 
Hospitais que operam durante 24 horas, nos 7 dias da semana. 

LEED BD+C: Homes 

and Multifamily 

Lowrise 

Edificações residenciais unifamiliares, ou multifamiliares de 1 a 3 

andares. 

LEED BD+C: 

Multifamily Midrise 

Edificações residenciais multifamiliares, com 4 a 8 andares ocupáveis, 

e pelo menos 50% do espaço sendo residencial. Edificações com 

aproximadamente 8 andares podem averiguar com o USGBC sobre a 

substituição pelo New Construction, se apropriado. 

(fonte: baseado em UNITED STATES GREEN BUILDING COUNCIL, 2014) 
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Independente de suas diferenças, todas essas variantes do LEED v4 trabalham com a mesma 

base de categorias de avaliação. A seguir, segue a lista dessas categorias, e uma breve 

descrição de cada uma (UNITED STATES GREEN BUILDING COUNCIL, [entre 2012 e 

2014]b, tradução nossa): 

a) localização e transportes: contempla projetos situados em áreas relativamente 

densas, próximos a facilidades, com acesso a uma variedade de opções de 

transporte, ou em locais com restrições de desenvolvimento; 

b) materiais e recursos: promove a redução de desperdício e quantidade de 

resíduos gerados, e incentiva o uso de materiais de construção sustentáveis; 

c) uso eficiente da água: promove a redução do uso de água potável consumida, 

através do seu uso eficiente;  

d) energia e atmosfera: promove melhores desempenhos energéticos na 

construção, através de inovações estratégicas; 

e) locais sustentáveis: incentiva estratégias no intuito de minimizar impactos nos 

ecossistemas e nos recursos hídricos; 

f) qualidade ambiental interna: promove uma qualidade melhor do ar no interior 

da edificação, além de acesso à luz natural e à vista externa; 

g) inovação: aborda experiências de construção sustentável e padrões de projeto 

não contemplados no âmbito de outras categorias; 

h) créditos de prioridade regional: aborda prioridades ambientais regionais 

específicas do local em que a edificação se encontra. 

i) processos integrativos: durante a fase de concepção, promove a aproximação 

entre equipes de diferentes áreas, com objetivo de atingir um projeto com 

maior integração entre essas áreas. 

 

Excetuando a última, todas as categorias são compostas por vários critérios, e correspondem a 

um ou mais créditos, dependendo da sua importância. Fossati (2008, p. 38) aponta que “Todas 

as categorias têm peso definido pelo número de requisitos exigidos. Isto é, não há ponderação 

entre categorias, mas o número variável de itens dentro delas define implicitamente seus 

pesos.”. Ao final, a soma de todos os créditos obtidos classifica o grau de certificação 

concedido, conforme o quadro 2, a seguir: 
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Quadro 2 – Níveis de certificação LEED  

 

(fonte: adaptado de UNITED STATES GREEN BUILDING COUNCIL, 2014, p. 13) 

Para fins de comparação, foi escolhido utilizar a estrutura de avaliação do LEED BD+C: 

New Construction and Major Renovation, pois este representa de maneira característica a 

metodologia LEED, como um todo, já que abrange uma possibilidade maior de realizações do 

que os outros esquemas da franquia. 

4.2 LIVING BUILDING CHALLENGE 

O Living Building Challenge (Desafio da Construção Viva) (LBC) é um sistema idealizado 

por Jason F. McLennan, em meados da década de 90, e que virou realidade em 2006, quando 

sua primeira versão foi lançada ao público, o Living Building Challenge 1.0. Inicialmente o 

sistema se encontrava sob a tutela do Cascadia Green Building Council (Conselho de 

Edificações Sustentáveis de Cascadia) (CGBC), localizado em Seattle, nos Estados Unidos, 

até o lançamento da sua versão 2.0. Contudo, impulsionado pelo crescente interesse 

internacional sobre o sistema, o CGBC decide fundar, em 2009, o International Living 

Building Institute (Instituto Internacional da Construção Viva), para gerir especificamente o 

LBC e seus derivados. Dois anos após ser renomeada, em 2012, para International Living 

Future Institute (Instituto Internacional do Futuro Vivo) (ILFI), a organização lança a versão 

vigente do sistema, o Living Building Challenge 3.0 (INTERNATIONAL LIVING FUTURE 

INSTITUTE, c2014, p. 62, tradução nossa).  

Sua ideologia prega que a única maneira de reverter os danos e impactos acumulados durante 

tanto tempo de desenvolvimento desenfreado é através de métodos construtivos que causem 

zero impacto, ao invés da política de “minimizar impactos”, considerada como habitual 
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atualmente. No LBC, as sete áreas foco de avaliação são denominadas “pétalas”, em alusão ao 

caráter ecológico da certificação. Segue a lista das áreas levadas em consideração pelo 

sistema, e uma breve descrição de cada uma (INTERNATIONAL LIVING FUTURE 

INSTITUTE, c2014, tradução nossa): 

a) local: trata sobre o meio em que o projeto está inserido; 

b) água: condições para o abastecimento, uso e tratamento da água; 

c) energia: uso de fontes limpas e renováveis de energia; 

d) saúde e felicidade: foco nas qualidades do ambiente interno e correspondência 

às expectativas e necessidades dos usuários; 

e) materiais: trata da sustentabilidade dos materiais utilizados, além da redução de 

resíduos; 

f) igualdade: trata da responsabilidade do projeto na preservação de direitos 

básicos do ser humano e na sua disponibilização a todos, sem discriminação; 

g) beleza: trata da aparência e design do empreendimento como formas de 

interação com o meio ambiente e com as pessoas. 

 

Cada pétala contém um ou mais itens específicos, totalizando vinte itens. Diferente do LEED, 

não utiliza o esquema de checklists, e se baseia no desempenho real atingido, medido durante 

período de operação de, pelo menos, 1 ano. Isso significa que o sistema, assim como o Haute 

Qualité Environnementale (HQE) citado anteriormente, possui grande ênfase no desempenho 

das ações sustentáveis adotadas, diferente de outras certificações que se baseiam em projeções 

e modelos preditivos apresentados pelos empreendedores.  

O sistema pode ser aplicado a qualquer tipo de projeto de edificações, tanto para novas 

construções quanto para as já existentes, no caso de reformas e renovações ou restaurações, e 

para os mais diversos usos, desde residências unifamiliares a instalações médicas. A principal 

certificação, a certificação Living Building, possui diferenças por conta da tipologia de 

projeto, pois para projetos de construção, todos os 20 imperativos são de atendimento 

obrigatório, enquanto que para reformas os imperativos 02 Urban Agriculture (Agricultura 

Urbana), 04 Human Powered Living (Estilo de Vida Movido à Potência Humana), 15 Human 

Scale + Human Places (Escala Humana e Lugares Humanos) e 16 Universal Access to Nature 

& Place (Acesso Universal à Natureza e Local) não se aplicam. Já quando se trata de projetos 

de Paisagismo e Infraestrutura, os imperativos que não se aplicam são os de número 04 

Human Powered Living (Estilo de Vida Movido a Potência Humana), 07 Civilized 
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Environment (Ambiente Agradável) e 08 Healthy Interior Environment (Ambiente Interno 

Saudável). 

Para obtenção da certificação, a verificação de atendimento dos critérios é feita em duas 

partes, auditoria preliminar e auditoria final. A conquista dos objetivos na auditoria final 

qualifica a edificação ao recebimento da certificação Living Building. Existem ainda duas 

opções alternativas de certificação, uma é a Petal Certification (Certificação Pétala), que 

exige que sejam atendidos todos os imperativos de, pelo menos, 3 das 7 pétalas disponíveis, 

além dos imperativos 01 Limits to Growth (Limites para o Crescimento) e o 20 Inspiration + 

Education (Inspiração e Educação). A outra é a Net Zero Energy Certification (Certificação 

de Fluxo Zero de Energia), obtido ao atender os imperativos 01 Limits to Growth (Limites 

para o Crescimento), 19 Beauty + Spirit (Beleza e Espírito), 20 Inspiration + Education 

(Inspiração e Educação) e 06 Net Positive Energy (Fluxo Positivo de Energia), reduzindo 

apenas a exigência de produção de energia de 105% para 100% (INTERNATIONAL LIVING 

FUTURE INSTITUTE, c2014, tradução nossa).  

Desde outubro de 2010, quando foram certificados os primeiros projetos, já se somam 20 

projetos certificados, sendo 8 como Living Building, 5 Petal Certification e 7 Net Zero Energy 

Certification. Além disso, existem, atualmente, outros 204 projetos registrados em busca de 

algum tipo de certificação através do Living Building Challenge. A maior concentração de 

projetos fica no país de origem do sistema, os Estados Unidos, mas no cenário global, apenas 

os continentes africano e antártico não contam com, pelo menos, um projeto registrado. Existe 

um projeto de aproximadamente 1670 m² registrado no estado de Santa Catarina, mas devido 

regime de confidencialidade, detalhes como localização exata e nome do projeto não estão 

disponíveis para consulta. Além das informações já apresentadas, é possível dizer, apenas, 

que se trata de uma nova construção, cujo objetivo declarado a ser perseguido é a Petal 

Certification (INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2015a, tradução nossa). 

Foram efetuadas pesquisas na internet e em outros modais por maiores informações sobre esse 

projeto, mas nenhuma retornou qualquer resultado. Na sequência, a figura 3, apresenta um 

mapa com a distribuição de todos os 224 projetos LBC que existem hoje ao redor do mundo: 
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Figura 3 – Mapa de projetos LBC certificados e registrados  

 

(fonte: adaptado de INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2015a) 

Para o trabalho, será considerada apenas a ideia da certificação Living Building para novas 

construções, ou seja, com os 20 imperativos sendo obrigatórios. 
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5 COMPARAÇÃO DOS ITENS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO LIVING BUILDING CHALLENGE COM 

OS DO LEED 

Em sistemas tão complexos, é possível que existam grandes semelhanças e ao mesmo tempo 

grandes diferenças entre determinados assuntos abordados pelos critérios de avaliação. Neste 

capítulo, será realizada a exposição dos imperativos integrantes das pétalas do Living Building 

Challenge, seguida de uma análise comparativa com os pré-requisitos ou créditos do LEED 

v4 BD+C New Construction and Major Renovations que se enquadram no mesmo assunto. A 

seguir, segue o quadro 4, que representa a estrutura do sistema LEED v4 BD+C New 

Construction and Major Renovations: 

Quadro 3 – Estrutura de categorias, pré-requisitos e créditos do LEED v4 BD+C 

New Construction and Major Renovations 

Categorias, pré-requisitos e créditos do LEED v4 BD+C New Construction 

and Major Renovations 
Pontos 

possíveis 

1 PROCESSOS INTEGRATIVOS 1 

1.1 Crédito Processos integrativos 1 

2 LOCAÇÃO E TRANSPORTES 16 

2.1 Crédito LEED para locação de bairros projetados 8 - 16 

  OU     

2.2 Crédito Terra ecologicamente sensível 1 

2.3 Crédito Local de alta prioridade 1 - 2 

2.4 Crédito Densidade do entorno e usos diversos 1 - 5 

2.5 Crédito Acesso a trânsito de qualidade 1 - 5 

2.6 Crédito Instalações para bicicletas 1 

2.7 Crédito Área de estacionamento reduzida 1 

2.8 Crédito Veículos verdes 1 

3 LOCAIS SUSTENTÁVEIS 10 

3.1 Pré-requisito Prevenção de poluição da atividade de construção Obrigatório 

3.2 Crédito Avaliação do local 1 

3.3 Crédito Desenvolvimento local: habitat protegido ou recuperado 1 - 2 

continua 
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continuação 

3.4 Crédito Espaço aberto 1 

3.5 Crédito Gestão de águas pluviais 2 - 3 

3.6 Crédito Redução de ilhas de calor 1 - 2 

3.7 Crédito Redução da poluição luminosa 1 

4 USO EFICIENTE DA ÁGUA 11 

4.1 Pré-requisito Redução do uso de água externo Obrigatório 

4.2 Pré-requisito Redução do uso de água interno Obrigatório 

4.3 Pré-requisito Medição de água na edificação Obrigatório 

4.4 Crédito Redução do uso de água externo 1 - 2 

4.5 Crédito Redução do uso de água interno 1 - 6 

4.6 Crédito Uso de água para torre de resfriamento 1 - 2 

4.7 Crédito Medição de água 1 

5 ENERGIA E ATMOSFERA 33 

5.1 Pré-requisito Licenciamento e verificação básicos Obrigatório 

5.2 Pré-requisito Desempenho mínimo de energia Obrigatório 

5.3 Pré-requisito Medição de energia na edificação Obrigatório 

5.4 Pré-requisito Gerenciamento básico de substâncias refrigerantes Obrigatório 

5.5 Crédito Licenciamento aprimorado 2 - 6 

5.6 Crédito Desempenho otimizado de energia 1 - 18 

5.7 Crédito Medição avançada de energia 1 

5.8 Crédito Resposta à demanda 1 - 2 

5.9 Crédito Produção renovável de energia 1 - 3 

5.10 Crédito Gerenciamento aprimorado de substâncias refrigerantes 1 

5.11 Crédito Energia verde e compensação de carbono 1 - 2 

6 MATERIAIS E RECURSOS 13 

6.1 Pré-requisito Armazenamento e coleta de recicláveis Obrigatório 

6.2 Pré-requisito Planejamento da gestão de resíduos de construção e demolição Obrigatório 

6.3 Crédito Redução dos impactos do ciclo de vida da edificação 2 - 5 

6.4 Crédito 
Divulgação e otimização de produtos de construção - declaração ambiental de 

produto 
1 - 2 

6.5 Crédito 
Divulgação e otimização de produtos de construção - procedência de matérias 

primas 
1 - 2 

6.6 Crédito Divulgação e otimização de produtos de construção - composição do material  1 - 2 

6.7 Crédito Gestão de resíduos de construção e demolição 1 - 2 

7 QUALIDADE AMBIENTAL INTERNA 16 

7.1 Pré-requisito Desempenho mínimo de qualidade do ar interno Obrigatório 

7.2 Pré-requisito Controle de fumaça de cigarro no ambiente Obrigatório 

continua 
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continuação 

7.3 Crédito Estratégias aprimoradas para qualidade do ar interno 1 - 2 

7.4 Crédito Materiais de baixa emissão 1 - 3 

7.5 Crédito Plano de gestão da qualidade do ar interno na construção 1 

7.6 Crédito Avaliação da qualidade do ar interno 1 - 2 

7.7 Crédito Conforto térmico 1 

7.8 Crédito Iluminação interna 1 - 2 

7.9 Crédito Luz solar 1 - 3 

7.10 Crédito Vista de qualidade 1 

7.11 Crédito Desempenho acústico 1 

8 INOVAÇÃO 6 

8.1 Crédito Inovação 1 - 5 

8.2 Crédito Profissional autorizado LEED 1 

9 PRIORIDADE REGIONAL 4 

9.1 Crédito Prioridade regional 1 - 4 

        Total de pontos possíveis = 110 

 (fonte: baseado em UNITED STATES GREEN BUILDING COUNCIL, 2014) 

O crédito de número 2.1, LEED para locação de bairros projetados, é destinado a projetos que 

estejam localizados dentro dos limites de áreas previamente certificadas pelo LEED for 

Neighborhood Development (para Desenvolvimento de Bairro), e o número de pontos obtido 

depende do grau de classificação dessa certificação, sendo de, no mínimo, 8, para o nível 

Certificado, e no máximo 16, para o nível Platina. Quando o projeto se enquadra nesta 

descrição, e se utiliza desse crédito, ele automaticamente fica inelegível para obtenção de 

pontos sob outros créditos da categoria Locação e Transportes. Para facilitar a análise, esse 

critério será desconsiderado, imaginando-se a aplicação do sistema em locais ainda não 

influenciados por nenhum tipo de sistema de certificação ambiental. 

Feita essa ressalva, podemos observar que o LEED v4 BD+C New Construction and Major 

Renovations é dividido em um número maior de categorias, totalizando 9, além de 12 pré-

requisitos obrigatórios e outros 42 créditos de pontuação variada (excluindo o já citado crédito 

2.1). Devido a essa variabilidade da pontuação possível de ser alcançada em cada crédito de 

avaliação, categorias com o mesmo número de créditos possuem peso total diferente. A 

categoria que permite mais pontos, no total, é Energia e Atmosfera, com 33, enquanto 

Processos Integrativos disponibiliza apenas 1 ponto. 
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Já o Living Building Challenge 3.0 tem sua estrutura apresentada pelo quadro 4, abaixo: 

Quadro 4 – Estrutura de pétalas e imperativos do Living Building Challenge 3.0  

Pétalas e imperativos do Living Building Challenge 3.0 

  LUGAR     

1 Imperativo Limites para o crescimento Obrigatório 

2 Imperativo Agricultura urbana Obrigatório 

3 Imperativo Intercâmbio de habitat Obrigatório 

4 Imperativo Estilo de vida movido à potência humana Obrigatório 

  ÁGUA     

5 Imperativo Fluxo positivo de água Obrigatório 

  ENERGIA     

6 Imperativo Fluxo positivo de energia Obrigatório 

  SAÚDE E FELICIDADE     

7 Imperativo Ambiente agradável Obrigatório 

8 Imperativo Ambiente interno saudável Obrigatório 

9 Imperativo Ambiente biofílico Obrigatório 

  MATERIAIS     

10 Imperativo Lista vermelha Obrigatório 

11 Imperativo Pegada de carbono incorporada Obrigatório 

12 Imperativo Indústria responsável Obrigatório 

13 Imperativo Procedência econômica viva Obrigatório 

14 Imperativo Fluxo positivo de resíduos Obrigatório 

  IGUALDADE     

15 Imperativo Escala humana e lugares humanos Obrigatório 

16 Imperativo Acesso universal à natureza e local Obrigatório 

17 Imperativo Investimento igualitário Obrigatório 

18 Imperativo Organizações JUST Obrigatório 

  BELEZA     

19 Imperativo Beleza e espírito Obrigatório 

20 Imperativo Inspiração e educação Obrigatório 

(fonte: baseado em INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2014) 
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As 7 pétalas correspondem, em equivalência, ao que são as categorias para o LEED.  Dentro 

de cada uma dessas categorias estão dispostos os 20 imperativos, que correspondem, em 

equivalência, aos pré-requisitos e créditos do LEED. É possível notar que algumas categorias 

possuem muito mais imperativos que outras, o que não significa que sejam de maior 

importância, pois, por serem os critérios todos obrigatórios, não existe uma distinção de peso 

entre uma pétala e outra. Uma correlação entre os números dos dois sistemas pode ser vista 

abaixo, no quadro 5: 

Quadro 5 – Comparação entre números da estrutura do sistemas LBC e LEED 

 

(fonte: elaborado pelo autor) 

Apresentadas nominalmente todas as categorias e itens dos dois sistemas, é possível começar 

a comparação individual de cada um dos imperativos do LBC com itens do LEED que tratem 

de assuntos análogos. Foi estipulado que, para evitar repetição ao longo do texto do trabalho, 

as especificações de itens do LEED serão apresentadas à medida que itens do LBC que tratem 

de assuntos análogos estejam em pauta. Possíveis itens que não possuam relação com tópicos 

do sistema LBC serão relacionados posteriormente. 

5.1 PÉTALA LUGAR 

A primeira pétala do Living Building Challenge 3.0, Lugar, tem como objetivo redefinir a 

maneira como as pessoas entendem e se relacionam com o ambiente natural que lhes provê 

sustento. Centros urbanos excessivamente densos sobrecarregam os sistemas naturais 

saudáveis, privando culturas de um senso de identidade local. Para inverter essa lógica, o 

sistema apregoa que, quando da concepção de um projeto, as características históricas e 

culturais do espaço em que se situa devem ser incorporadas de alguma maneira ao ambiente 

construído, como forma de perpetuar esses valores. 
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Os imperativos da pétala se referem à determinação dos tipos de locais em que é aceitável 

construir, como preservar e revitalizar locais já desenvolvidos, e ao incentivo à criação de 

comunidades que tenham seu foco voltado aos pedestres e não aos automóveis. Verdade é que 

os automóveis, muitas vezes utilizados como veículos de ocupação individual, tornaram-se 

parte integrante das comunidades, quando a opção mais saudável e sustentável seria depender 

das próprias forças como modo primário de deslocamento, caminhando e pedalando, e apenas 

complementar isso com opções compartilhadas de transporte. 

A pétala trata, também, da questão da produção de alimentos, que em comunidades 

verdadeiramente sustentáveis deve ser suprida por uma rede local e regional de agricultura, 

não dependendo de fontes globais de produção, já que, quanto maior a distância percorrida, 

maior é a quantidade associada de recursos consumidos. 

A pétala considera como ideal que o aparentemente interminável crescimento desenfreado dê 

lugar a um crescimento focado em comunidades compactas, conectadas com níveis saudáveis 

de ocupação, ao contrário dos atuais níveis desumanos de densidade encontrados em algumas 

cidades. Dessa forma, haveria uma melhor conservação dos recursos naturais, que mantém a 

saúde humana, e da terra, que provê alimentação, ao mesmo tempo em que os sistemas 

naturais são convidados de volta ao convívio diário na vida da população. Assim, conforme 

áreas degradadas são recuperadas, as funções da natureza estabelecem uma interação saudável 

com o ambiente construído. 

As maiores limitações encontradas atualmente para atingir essa meta aparentam ser as atitudes 

e o comportamento humano, pois há instaurado um limite subconsciente de mentalidade, que 

parece encorajar as pessoas a continuar explorando novos territórios, e a valorizar mais os 

espaços intocados do que espaços de segunda mão. Além disso, a humanidade se demonstra 

territorial por natureza, e tende a fazer vista grossa quando  trata dos seus próprios impactos. 

Não é incomum o encorajamento de soluções pouco recomendáveis e pouco saudáveis, 

contanto que não exijam muito esforço próprio e permitam a manutenção do status social 

aparente. Apenas ao contornar preconceitos existentes quanto ao reuso de espaços de 

instalações industriais e comerciais abandonadas, e apagar os tabus associado a certas 

maneiras alternativas de transporte, é que se pode criar uma sociedade que priorize nas suas 

ações o bem ao próximo e a todos que coabitam o planeta (INTERNATIONAL LIVING 

FUTURE INSTITUTE, c2014, tradução nossa). 
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Os quatro imperativos componentes da pétala Lugar e os créditos LEED que se relacionam, 

respectivamente, com cada um deles, serão tratados a seguir. 

5.1.1 Imperativo 01 – Limites para o Crescimento 

A contínua propagação de desenvolvimento e expansão urbana, e o crescente número de 

megalópoles por todo o planeta, ameaçam a preservação dos poucos lugares selvagens que 

ainda restam. Com a exiguidade de espaços próprios para construção, aumenta a tendência de 

que o desenvolvimento ocorra em áreas sensíveis a impactos, que são facilmente afetadas ou 

destruídas. Espécies intrusas ameaçam ecossistemas, já enfraquecidos o bastante devido a 

constante pressão exercida pelas necessidades do desenvolvimento humano. 

Por isso, este imperativo visa estabelecer limites para a escolha do local onde será implantado 

o empreendimento, para evitar que a biodiversidade e ecossistemas acabem por ser afetados 

ou até suprimidos em prol do desenvolvimento. Mais do que isso, estabelece que o projeto 

deve ser concebido de modo que, à medida que se aperfeiçoa e evolui, cada vez mais estimule 

a funcionalidade dos ecossistemas nativos com relação à sua densidade, biodiversidade, 

sucessão vegetal, uso da água, e necessidade de nutrientes, ao invés de se impor e subjugar o 

ambiente natural. A ideia é que ambiente já existente e ambiente construído coexistam em 

harmonia e de forma simbiótica, para que não haja desvantagens para nenhum dos lados.   

Desta forma, o imperativo determina que empreendimentos só podem ser construídos em 

greyfields
1
 ou brownfields

2
, qualificados como tais, no máximo, em 2007, locais previamente 

desenvolvidos e que não estejam classificados como vizinhos ou parte de qualquer dos 

seguintes ambientes ecologicamente sensíveis:  

a) pântanos: manter pelo menos 15 metros de separação; 

b) dunas primárias: manter pelo menos 40 metros de separação; 

c) florestas primárias: manter pelo menos 60 metros de separação; 

d) pradarias virgens: manter pelo menos 30 metros de separação; 

                                                           
1
 Nomenclatura norte-americana para designar bens ou imóveis economicamente obsoletos, em desuso, 

subutilizados ou abandonados (CHESTER COUNTY PLANNING COMMISSION, [2013], tradução nossa). 

2
 Nomenclatura norte-americana para designar propriedades industriais ou comerciais abandonadas ou 

subutilizadas devido à contaminação ambiental ou por receio de contaminação (CHESTER COUNTY 

PLANNING COMMISSION, [2013], tradução nossa). 
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e) terras agrícolas de primeira linha; 

f) dentro da planície de inundação com período de retorno de 100 anos. 

 

É determinado, também, que, antes do início dos trabalhos, as equipes de projeto devem 

documentar as condições naturais do local. O projeto deve, ainda, prover a aves e animais 

selvagens um habitat adequado ao longo de toda extensão do projeto, através do uso de solos 

e plantas nativos ou naturalizados.  

Analisando os créditos LEED, é possível identificar que os créditos 2.2 e 2.3, referentes à 

categoria Locação e Transportes, e 3.2 e 3.3, referentes à categoria Locais Sustentáveis se 

relacionam com o abordado no imperativo 01. 

O crédito 2.2, tem como objetivo evitar o desenvolvimento em terras ambientalmente 

sensíveis e reduzir o impacto ambiental da implementação do empreendimento em 

determinado local. Para isso, o local de locação deve ter sido previamente desenvolvido ou 

estar em áreas que não se enquadrem como: 

a) terras agrícolas de primeira linha; 

b) planícies de inundação com período de recorrência de 100 anos; 

c) pântanos, distância de pelo menos 15 metros; 

d) corpos d'água, distância de pelo menos 30 metros; 

e) habitat natural de espécies ou comunidades ecológicas consideradas ameaçadas 

de extinção. 

 

Já o crédito 2.3 trata de incentivar a localização do projeto em zonas com condicionantes de 

desenvolvimento, e promover a saúde de áreas próximas, como: 

a) espaços disponíveis em meio a distritos históricos, onde deve haver uma 

conformidade com as características já existentes; 

b) locais envolvidos em qualquer programa de incentivo à ocupação, seja para fins 

de revitalização ou estímulo de desenvolvimento locais; 

c) brownfields, com devida recuperação da área. 

 

Portanto, ao passo que o crédito 2.2 preocupa-se em determinar onde não construir, o crédito 

2.3 disponibiliza opções de locais onde o desenvolvimento se faz necessário, seja para 

revitalização histórica, social ou ecológica, e oferece um ponto a mais caso a escolha seja por 

um brownfield. 
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Na sequência, o crédito 3.2 coloca que, antes do início do projeto, deve ser feita uma 

documentação das condições iniciais do espaço de locação, seguida de avaliação dessas 

condições, para qualificar as mais adequadas opções sustentáveis para o local. E, após a 

definição do projeto, deve-se demonstrar de que forma os recursos naturais encontrados 

influenciaram na sua concepção. 

Por último, o crédito 3.3 fala da conservação de áreas naturais existentes e restauração de 

áreas degradadas, para fornecer um habitat natural e promover a biodiversidade. Para isso, é 

exigido que 40% da área verde intocada (caso exista) no local seja protegida e preservada de 

qualquer tipo de atividade de desenvolvimento e construção, além de restauração adequada de 

todo solo perturbado ou compactado, para fins de revegetação, e restauração da vegetação em 

30% do total de área previamente identificada como degradada. Como alternativa às 

restaurações do solo e da vegetação, é possível efetuar uma compensação financeira destinada 

a entidades de preservação, mas essa opção se enquadra no imperativo 03 do Living Building 

Challenge, e será tratado mais adiante. 

Portanto, com relação a esse imperativo, nota-se uma leve tendência de similaridade entre os 

dois sistemas, pois ambos apresentam uma preocupação com a conservação, preservação, e 

restauração das áreas naturais, e, inclusive, algumas restrições muito semelhantes. Porém, há 

também grandes diferenças, especialmente no que diz respeito à rigidez dos critérios 

estabelecidos. O Living Building Challenge é muito mais restringente quanto à possibilidade 

de instalação de um empreendimento, permitindo, como opção, apenas greyfields ou 

brownfields. Já o LEED, premia a escolha por um brownfield com a maior pontuação possível 

dentro das opções disponíveis, ou seja, um item que é mandatório para o LBC, no LEED é 

motivo de recompensa. Além disso, o LEED fala em preservação de porcentagem de área 

verde intocada, enquanto no LBC, nenhuma área verde intocada deve sofrer qualquer tipo de 

desenvolvimento, o que, em um sistema que preza pelas características ambientais, é muito 

mais compreensível. 

Outro ponto de diferença interessante é a clara intenção do LBC de evitar que a transformação 

do desenvolvimento atinja pradarias virgens, dunas e florestas primárias, ao exigir que seja 

respeitada uma distância mínima desses ambientes. Essas preocupações se refletem no nosso 

dia a dia, pois é de comum conhecimento que grandes pradarias no Rio Grande do Sul e em 

outros locais vêm sofrendo do fenômeno chamado de arenização, onde a influência humana 
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esgotou os recursos do solo, e a vegetação rasteira começa a ser substituída por solo seco 

arenoso. Outro exemplo que vai ao encontro do que estabelece o LBC é identificado em áreas 

litorâneas brasileiras, onde não raramente é possível observar conflitos entre ambientes 

construídos próximos à praia e areia proveniente das dunas, que acaba por cobrir ruas e 

calçadas. Em casos mais graves, até casas acabam soterradas pela areia. Tal fenômeno 

decorre, principalmente, das agressões causadas pelo homem ao meio ambiente, suprimindo 

vegetação e outras barreiras naturais, que antes serviam como limitantes ao avanço das dunas. 

Essas preocupações refletem a intenção do LBC de, ao invés de causar menos danos, não 

causar dano algum. 

O quadro 6, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 01, Limites para o 

Crescimento, e créditos LEED: 

Quadro 6 – Correspondência entre o imperativo 01 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

01 Limites para o 

Crescimento 

2.2 Terra Ecologicamente Sensível 

2.3 Local de Alta Prioridade 

3.2 Avaliação do Local 

3.3 Desenvolvimento Local: 

Habitat Protegido ou Recuperado 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.1.2 Imperativo 02 – Agricultura Urbana 

O caráter descentralizado das comunidades atuais inviabiliza qualquer forma sustentável de 

prover alimentos à sociedade, além de aumentar impactos devido ao transporte e à 

consequente poluição. Para combater esse tipo de problema, este imperativo do LBC exige 

que o projeto deva integrar oportunidades para a agricultura, apropriadas à sua escala e 
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densidade, utilizando-se do coeficiente de aproveitamento como base para o cálculo. Além 

disso, residências unifamiliares devem também demonstrar capacidade de armazenamento de, 

pelo menos, o suprimento de alimento necessário para duas semanas. A tabela 1, abaixo, 

descreve os requisitos agrícolas obrigatórios para todos os projetos: 

Tabela 1 – Porcentagem de área do projeto destinada à produção de alimentos  

Coeficiente de 

aproveitamento do 

projeto 

Porcentagem mínima 

requerida 

< 0,05 80% 

0,05 a 0,09 50% 

0,10 a 0,24 35% 

0,25 a 0,49 30% 

0,5 a 0,74 25% 

0,75 a 0,99 20% 

1,0 a 1,49 15% 

1,5 a 1,99 10% 

2,0 a 2,99 5% 

> 3,0 1% 

(fonte: adaptado de INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2014, p. 25) 

Comparando com o LEED, não existe nenhum crédito relativo à produção de alimentos ou 

sua exigência. Este se trata de um imperativo sem correspondência, e mesmo sem analisar 

aqui outros sistemas de avaliação, é plausível supor que se trata de uma inovação em termos 

de critérios de avaliação.  Não é nada comum, especialmente em áreas de densidade 

habitacional elevada, observar produção de alimentos compartilhando espaços comerciais ou 

residenciais. Porém, com o crescimento das grandes cidades, o esforço para que os alimentos 

cheguem até seus centros é cada vez maior, e pode se tornar cada vez mais inviável, não só 

ecologicamente, quanto também economicamente. A diferença talvez não seja percebida em 

um futuro próximo, mas em algum momento esse problema ficará evidente. O objetivo aqui é 

tentar estimular uma pequena ideia, para que, aos poucos, torne-se tendência, e cada um faça a 
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sua parte, contribuindo com o que lhe é possível. Esse tipo de solução atinge um ponto mais 

profundo de discussão, sobre os hábitos alimentares atuais. São pouquíssimos os alimentos de 

origem totalmente natural que chegam à mesa dos consumidores atualmente, o que vai de 

encontro à sustentabilidade. Hoje já se notam alguns esforços individuais avançando em 

direção a uma alimentação mais natural e saudável, mas ainda longe do ideal. Tornar 

obrigatória a reserva de uma área pré-determinada para cultivo de alimentos pode servir como 

desencadeador para atingir esse patamar mais elevado de mudança exigido. 

O quadro 7, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 02, Agricultura Urbana, e 

créditos LEED: 

Quadro 7 – Correspondência entre o imperativo 02 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

02 Agricultura Urbana Não possui correspondente 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.1.3 Imperativo 03 – Intercâmbio de Habitat 

O imperativo 03 estipula que para cada hectare do projeto, uma quantidade igual de terra, 

alheia ao local do projeto, deve ser preservada em perpetuidade, através do Living Future 

Habitat Exchange
3 

(programa de Intercâmbio de Habitat do ILFI), ou através de outra 

organização Land Trust
4
 aprovada. O montante mínimo de compensação é de 0,4 hectare. 

Buscando no sistema LEED, o crédito 3.3, referente à categoria Locais Sustentáveis, se 

relaciona com o abordado no imperativo 03 do LBC, pois apresenta a compensação 

                                                           
3
 Programa operado pelo ILFI, em cooperação com organizações de conservação renomadas, com objetivo de 

orientar e auxiliar no cumprimento do imperativo número 3 (INTERNATIONAL LIVING FUTURE 

INSTITUTE, c2015c, tradução nossa). 

4
 Land Trust é um tipo de organização sem fins lucrativos que trabalha ativamente administrando ou 

empreendendo terras em regime de conservação ambiental, ou auxiliando na aquisição de terras para este fim 

(LAND TRUST ALLIANCE, c2015, tradução nossa). 
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financeira, destinada a entidades de preservação, como uma alternativa às restaurações do 

solo e da vegetação locais citadas anteriormente. A quantia a ser destinada é de US$ 4,00 por 

metro quadrado da área total do terreno, incluindo a área de projeção da edificação. A doação 

deve ser feita para uma organização Land Trust aprovada, e ser empregada na mesma 

ecorregião ou estado em que se situa o projeto, ou então em um raio de até 160 km do mesmo, 

quando situado fora dos Estados Unidos. 

A intenção dos dois sistemas aqui é a mesma, mas é difícil comparar medidas quantitativas 

diferentes. O LBC exige compensação em área idêntica à utilizada pelo projeto, enquanto o 

LEED estabelece um valor financeiro equivalente a uma porção de terra. Supondo um terreno 

de 1 hectare, a mesma quantidade de terra teria garantia de preservação no LBC, enquanto no 

LEED seria feita uma única doação de US$ 40.000 (quarenta mil) dólares. Como a 

variabilidade nos custos de terra e preservação pode ser muito grande, dependendo de lugar 

para lugar, uma comparação prática entre esses valores não poderá ser feita. Analisando, 

então, os outros pontos, o LBC trabalha com um montante mínimo de 0,4 hectare de 

compensação, algo não previsto no critério do LEED. Além disso, essa compensação é 

obrigatória no LBC, enquanto que no LEED ela se aplica com caráter de alternativa a outras 

soluções, não se caracterizando, então, como de grande importância, já que a pontuação 

máxima de 1 ponto do crédito 3.3 pode ser atingida mesmo sem o cumprimento desse critério. 

O quadro 8, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 03, Intercâmbio de 

Habitat, e créditos LEED: 

Quadro 8 – Correspondência entre o imperativo 03 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

03 Intercâmbio de Habitat 
3.3 Desenvolvimento Local: 

Habitat Protegido ou Recuperado 

(fonte: elaborado pelo autor) 
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5.1.4 Imperativo 04 – Estilo de Vida Movido à Potência Humana 

O imperativo 04 aborda a questão dos meios de transporte. A preocupação é que cada novo 

projeto contribua para a criação de comunidades que sejam orientadas prioritariamente aos 

pedestres, de maneira que o máximo possível de deslocamentos possam ser feitos 

naturalmente a pé. As equipes de projeto devem avaliar o potencial de um projeto para 

aumentar a capacidade da comunidade de apoiar um estilo de vida "movido à potência 

humana" (a pé ou qualquer tipo de veículo que dependa apenas da força humana, como a 

bicicleta), e fornecer um plano de mobilidade que aborde o interior e o exterior do projeto, 

abrangendo, no mínimo, os seguintes requisitos: 

a) todos os tipos de projetos (exceto residências unifamiliares) devem prover, 

- espaço seguro e protegido de intempéries, para armazenamento de veículos 

movidos a potência humana, com instalações que incentivem o uso da 

bicicleta, sendo recomendado que o espaço de armazenamento contemple 

15% dos ocupantes (deve ser levado em conta o tipo de ocupação e a 

localização do projeto); 

- valorização e aprimoramento dos percursos para pedestres, incluindo proteção 

contra intempéries nas fachadas voltadas à rua; 

- bom planejamento dos espaços internos e implantação de escadarias de 

qualidade, como forma de incentivo ao uso de escadas ao invés de 

elevadores; 

- advogar a favor do transporte movido a potência humana, para facilitar sua 

adoção pela comunidade; 

b) além disso, projetos em locais do tipo L4 a L6 devem também fornecer, 

- subsídio de transporte para todos os ocupantes da edificação, quando a 

mesma é ocupada pelo proprietário; caso contrário, requerer que os 

empregadores inquilinos forneçam tal subsídio; 

- chuveiros e vestiários, de livre acesso a todos os ocupantes da edificação; 

- ao menos uma estação de carregamento para veículos elétricos; 

c) já para residências unifamiliares, é necessária uma avaliação de como os 

moradores podem reduzir seu impacto de transporte, através de 

compartilhamento de carro, uso de transporte público e coletivo, uso de 

veículos movidos a combustíveis alternativos, ou de bicicletas. 

 

Analisando os créditos LEED, é possível identificar que os créditos 2.4 a 2.6, e 2.8, referentes 

à categoria Locação e Transportes, se relacionam com o abordado no imperativo 04. 
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O crédito 2.4 busca encorajar a locação do projeto em áreas com infraestrutura já existente, 

para conservar e proteger áreas agrícolas e habitat selvagens, além de promover a redução das 

distâncias viajadas com veículos, eficiência dos transportes e que as distâncias sejam, sempre 

que possível, acessíveis a pé. São dados pontos quando o projeto possui, em um raio de 400 

metros do seu alcance, determinada densidade residencial e não residencial, e também quando 

existirem 4 ou mais entradas principais de estabelecimentos de usos diversos e abertos ao 

público, a uma distância não maior que 800 metros da entrada principal da edificação do 

projeto.  

O próximo crédito, 2.5, tem como preocupação incentivar empreendimentos situados em 

locais que apresentem opções multimodais de transporte público, ou veículos de uso motor 

reduzido, para reduzir a emissão de gases do efeito estufa, poluição do ar e outros danos 

ambientais e à saúde pública, associados ao uso de veículos motorizados. A acessibilidade a 

paradas de ônibus ou trams (bondes) deve se dar a não mais de 400 metros de qualquer 

entrada funcional do projeto, ou 800 metros, para o caso de paradas de ônibus diretos, 

estações de metrô de superfície, metrô, trens urbanos ou balsa. Além disso, tais estações nas 

proximidades devem atender a um número mínimo estipulado de viagens diárias para atender 

ao crédito. Quanto maior o número de viagens, maior a pontuação que pode ser atingida. 

Já o crédito 2.6 também promove a redução das distâncias viajadas com veículos, e eficiência 

da mobilidade, através do uso da bicicleta como meio de transporte básico. O projeto deve 

prover uma entrada funcional do projeto ou um local para armazenamento de bicicletas a uma 

distância não maior que 180 metros de uma rede de ciclovias que, a uma distância máxima 

percorrida de 4.800 metros, se conecte a: 

a) estabelecimentos de 10 tipos diferentes, pelo menos; 

b) escola ou centro de emprego, caso mais da metade da área construída do 

projeto seja residencial, ou; 

c) parada de ônibus direto, estação de metrô de superfície, metrô, trem urbano ou 

balsa; 

 

Em complemento, o crédito exige que: 

a) projetos comerciais ou institucionais devem prover, 

- espaço para armazenamento de curto prazo de bicicletas para, pelo menos, 

2,5% de todos os visitantes, mas não menos que quatro espaços por edifício; 
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- espaço de armazenamento de longo prazo de bicicletas para, pelo menos, 5% 

de todos os ocupantes regulares do edifício, mas não menos do que quatro 

espaços por edifício, sem contar os espaços de armazenamento de curto 

prazo; 

- para os primeiros 100 ocupantes regulares do edifício, pelo menos um 

vestiário e um chuveiro no local,e um chuveiro adicional para cada 150 

ocupantes regulares daí em diante; 

b) projetos residenciais devem prover, 

- espaço para armazenamento de curto prazo de bicicletas para, pelo menos, 

2,5% de todos os visitantes, mas não menos que quatro espaços por edifício; 

- espaço de armazenamento de longo prazo de bicicletas para, pelo menos, 30% 

de todos os ocupantes regulares do edifício, mas não menos do que um 

espaços por unidade residencial, além dos espaços de armazenamento de 

curto prazo; 

c) projetos híbridos devem cumprir os requisitos a) e b) para as porções não 

residencial e residencial do projeto, respectivamente; 

d) todos os projetos devem, ainda, respeitar uma distância máxima de 30 metros 

entre os espaços de armazenamento de curto prazo e a entrada principal, e entre 

os espaços de longo prazo e qualquer entrada funcional. 

 

Por fim, no crédito 2.8 o objetivo é a redução da poluição a partir do incentivo ao uso de 

veículos automotores menos agressivos ambientalmente, de baixo consumo de combustível e 

baixa emissão, referidos como veículos verdes
5
. Esse crédito prega que 5% das vagas de 

estacionamento devem ser de uso exclusivo a veículos verdes, ou como alternativa, descontar 

pelo menos 20% do valor das taxas de estacionamento para veículos que se enquadrem nessa 

categoria. Somado a isso, é necessário que o projeto disponibilize estações de recarga para 

veículos elétricos, ou então, outros tipos de combustíveis alternativos, suficiente para atender 

a 2% da capacidade do estacionamento. 

Dessa forma, pode-se observar que tanto o crédito 2.4 quanto o 2.6 do LEED colocam em 

números a preocupação que o LBC também partilha, sobre criar comunidades mais acessíveis 

a pé, apresentando requisitos interessantes quanto à facilidade de acesso a estabelecimentos de 

variados tipos, visando satisfazer as necessidades dos ocupantes, sem exigir grandes 

deslocamentos. Outro ponto interessante no LEED, não contemplado especificamente no 

LBC, fala das ciclovias, que devem permitir acesso a locais estratégicos, como estações de 

                                                           
5
 Para a América do Sul, o LEED considera como veículos verdes aqueles classificados como quatro estrelas no 

programa Nota Verde do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis) e que possuam nota A no Programa Brasileiro de Etiquetagem do INMETRO (Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia). 
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integração com o transporte público. Infelizmente, na realidade próxima, as ciclovias são mal 

estruturadas ou executadas, e perdem suas principais funções, a de facilitar a vida dos ciclistas 

e de prover segurança aos mesmos. Essas falhas acabam por desestimular o uso da bicicleta, 

causando um efeito contrário ao esperado. Ainda sobre o uso da bicicleta, em projetos não 

residenciais o LBC estipula uma porcentagem mínima quase 3 vezes maior que o LEED para 

espaços de armazenamento desses veículos, e ambos os sistemas demandam que sejam 

disponibilizados chuveiros e vestiários para seus ocupantes, ainda que no LEED a quantidade 

de ocupantes para cada chuveiro pareça um tanto desproporcional. 

Analisando no geral, fica claro que no LBC existe uma concepção de tentar afastar ao 

máximo a ideia de uso de veículos automotores, e que os deslocamentos devem ser feitos de 

bicicleta ou a pé, e que cabe ao projeto fazer de tudo a seu alcance para potencializar isso. 

Tanto é que, excetuando a exigência de pelo menos uma estação de recarga de veículos 

elétricos, nenhuma outra referência a carros é feita nessa pétala. A intenção da potência 

humana transparece na maioria dos requisitos, tentando diminuir, inclusive, a dependência de 

elevadores no ambiente interno. Por outro lado, o LEED coloca boas soluções para incentivo 

à bicicleta e deslocamentos a pé, mas se preocupa, também, com a integração destes com 

transportes públicos e sua disponibilidade. 

O quadro 9, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 04, Estilo de Vida Movido 

a Potência Humana, e créditos LEED: 

Quadro 9 – Correspondência entre o imperativo 04 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

04 Estilo de Vida Movido a 

Potência Humana 

2.4 Densidade do Entorno e Usos 

Diversos 

2.5 Acesso a Trânsito de Qualidade 

2.6 Instalações para Bicicletas 

2.8 Veículos "verdes" 

(fonte: elaborado pelo autor) 
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5.2 PÉTALA ÁGUA 

A escassez de água potável está rapidamente se tornando um problema grave, à medida que 

muitos países ao redor do mundo se veem frente a severas crises de seca e água de qualidade 

comprometida. Regiões que passaram incólumes à maior parte desses problemas até hoje, 

graças à disponibilidade histórica de água fresca e abundante, também estão em risco, já que 

os impactos de mudanças climáticas, os padrões altamente insustentáveis de uso da água, e o 

contínuo rebaixamento de importantes aquíferos, anunciam que problemas significativos virão 

pela frente. 

A segunda pétala do Living Building Challenge, Água, demonstra uma preocupação em 

readequar a maneira como as pessoas se utilizam da água e redefinir o significado da palavra 

desperdício no ambiente construído, para que a água seja preservada como o recurso precioso 

que é. Em condições ideais, o desenvolvimento deve ser configurado com base na capacidade 

local de suportá-lo. Neste caso, captando apenas a água suficiente para satisfazer as 

necessidades de uma determinada população, respeitando a hidrologia natural do terreno e as 

necessidades de água do ecossistema que ali habita e de sua vizinhança. Além disso, em um 

ciclo ideal, a água deve ser usada, purificada, e então usada novamente. Porém, tais práticas 

são muitas vezes ilegais, devido a códigos regulamentares de construção, de saúde, ou de uso 

da terra, que surgiram justamente porque as pessoas não preservaram devidamente a 

qualidade de suas águas. Portanto, atingir o ideal uso da água significa desafiar atitudes e 

tecnologias ultrapassadas, com soluções de nível local ou regional que sejam devidamente 

dimensionadas, bem elaboradas e eficientes (INTERNATIONAL LIVING FUTURE 

INSTITUTE, c2014, tradução nossa). A pétala possui apenas um imperativo, tratado a seguir. 

5.2.1 Imperativo 05 – Fluxo Positivo de Água 

Este imperativo estabelece que o uso e lançamento de águas do projeto devem trabalhar em 

harmonia com os fluxos de água naturais do local e arredores. Cem por cento da necessidade 

hídrica do projeto deve ser atendida por captação de: 

a) água da chuva; 

b) águas subterrâneas presentes no local do projeto; 

c) umidade do ar, através de condensação; 
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d) rios, lagos e outras fontes de superfície presentes no local do projeto; 

e) águas recicladas do próprio projeto. 

 

 Todas as águas devem ser purificadas conforme necessário, mas sem a utilização de produtos 

químicos. A utilização de água potável fornecida pela rede municipal é permitida caso seja 

exigência dos regulamentos locais de saúde. 

Toda água pluvial e água descartada, incluindo águas negras e cinzas, deve ser tratada no 

local e destinada para reuso, abastecimento de um sistema de circuito fechado, como torres de 

resfriamento, ou devolvida ao ambiente natural por infiltração. Excesso de águas pluviais 

pode ser lançado em locais vizinhos sob certas condições. 

Analisando os créditos LEED, é possível identificar dez pré-requisitos e créditos que se 

relacionam com o abordado no imperativo 05. São eles: 

a) 1.1, Processos Integrativos; 

b) 3.5, referente à categoria Locais Sustentáveis; 

c) 4.1 a 4.5, e 4.7, referentes à categoria Uso Eficiente da Água; 

d) 5.1 e 5.5, referentes à categoria Energia e Atmosfera. 

 

O primeiro crédito do sistema LEED, Processos Integrativos, não trata especificamente da 

água, mas sim da integração entre os sistemas componentes do projeto, desde as fases de 

concepção e pré-projeto. Identificar e agregar oportunidades, desde o início, para criar uma 

sinergia entre seus sistemas componentes, teoricamente contribui para o desenvolvimento de 

projetos mais rentáveis e de alta performance. O crédito destaca dois grandes grupos a serem 

analisados: um que engloba todos os sistemas relacionados à água, e outro que engloba todos 

os sistemas relacionados à energia. Por esse motivo esse crédito será citado também mais 

adiante, relacionado ao imperativo 06. Para adequação com os requisitos do crédito, em 

relação aos sistemas de água, é necessário estimar e avaliar a demanda do projeto e potenciais 

fontes de abastecimento, desenvolver estratégias de consumo e economia da água potável, e 

definir os objetivos de sustentabilidade a serem alcançados. 

A seguir, temos o crédito 3.5, que busca reduzir o volume do escoamento superficial e, 

consequentemente, melhorar a qualidade da água, replicando ao máximo a hidrologia natural 

e o equilíbrio de água do local, com base nas condições históricas e ecossistemas não 

desenvolvidos da região. Áreas permeáveis devem ser utilizadas para garantir máxima 
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infiltração possível, além de contribuir para a gestão, no local, da quantidade excedente de 

escoamento, para determinada porcentagem dos eventos pluviométricos da região. 

Já, o pré-requisito 4.1 e o crédito 4.4 tratam da mesma preocupação, a redução do uso da água 

no ambiente externo. As opções para se atingir essa economia são as mesmas, nos dois casos: 

mostrar que o paisagismo não necessita de irrigação permanente, para além de um período de 

estabelecimento máximo de 2 anos, ou reduzir a quantidade de água necessária para a rega 

das plantas, com base no estimado para o mês de maior consumo, através de seleção das 

espécies vegetais utilizadas e de maior eficácia no sistema de irrigação. 

Na mesma linha, o pré-requisito 4.2 e o crédito 4.5 também possuem uma mesma 

preocupação, porém agora com relação ao consumo de água no ambiente interno. O sistema 

estabelece porcentagens de redução que devem ser atingidas com base em volumes pré-

estabelecidos de consumo por aparelho. O mínimo de redução no consumo, agregados todos 

os aparelhos, deve ser de 20%, para atender ao pré-requisito. O crédito concede 1 ponto para 

cada 5% de economia além desse valor, até um máximo de 6 pontos (redução de 50% no 

consumo). Aparelhos com certificados locais de eficiência devem ser utilizados. 

Na sequência, o pré-requisito 4.3 e o crédito 4.7 também formam uma dupla de mesmo 

objetivo, que é a instalação de medidores permanentes de consumo de água, para 

monitoramento do consumo geral e de sistemas individuais. A avaliação regular desses dados 

deve servir para rastrear possíveis pontos de desperdício e identificar oportunidades de 

economia adicional de água, além de apoiar uma melhor gestão dos recursos hídricos. 

Por último, mais dois itens com a mesma intenção, o pré-requisito 5.1 e o crédito 5.5. Ambos 

se referem ao licenciamento de práticas e processos utilizados durante o projeto, construção e 

eventual operação do empreendimento, para garantir que atendam aos requisitos de projeto do 

proprietário para energia, água, qualidade ambiental interna e durabilidade. Não ser refere, 

portanto, especificamente ao assunto água, mas deve ser citado aqui, e consequentemente 

também nos imperativos 06 (energia) e 08 (ambiente interno). 

A maioria dos tópicos relativos à água citados por um dos sistemas de certificação possui 

correspondência pelo outro lado. A maior preocupação, sempre, é a questão do uso racional 

da água, pois dentre os recursos essenciais para sobrevivência humana, é um dos mais 

escassos, e, ao mesmo tempo, um dos mais desperdiçados. O grande ponto de diferença entre 
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os dois sistemas se dá no fornecimento da água para o projeto, pois o LEED não estabelece 

restrições quanto à origem da água para o abastecimento, e a quase totalidade dos seus 

créditos na categoria Uso Eficiente da Água tem sua intenção voltada especificamente à 

economia e redução do consumo. Por outro lado, o Living Building Challenge se posiciona 

para atacar o problema de outra maneira, exigindo que toda água para abastecimento do 

projeto seja oriunda do próprio local do projeto, captada on-site. A tarefa de readequar hábitos 

de consumo é árdua, e certamente exige muito esforço. Por esse motivo, e por serem os 

créditos do LEED de caráter eletivo, talvez muitos projetos acabem substituindo alguns 

créditos relativos à economia de água por outros possivelmente mais acessíveis, enquanto que 

no LBC, em face ao seu caráter mandatório de todos os imperativos, os projetos que 

realmente almejem a certificação terão que desenvolver técnicas e estratégias para conseguir 

compensar a teórica escassez de recurso à qual o sistema os restringe. Por esse antagonismo 

de enfoque, os dois sistemas se complementariam muito bem na questão da água. 

O quadro 10, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 05, Fluxo Positivo de 

Água, com pré-requisitos e créditos LEED: 

Quadro 10 – Correspondência entre o imperativo 05 e pré-requisitos e créditos 

LEED 

Living Building Challenge LEED 

05 Fluxo Positivo de Água 

1.1 Processos Integrativos 

3.5 Gestão de Águas Pluviais 

4.1 Redução do Uso de Água Externo (pré-requisito) 

4.2 Redução do Uso de Água Interno (pré-requisito) 

4.3 Medição de Água na Edificação (pré-requisito) 

4.4 Redução do Uso de Água Externo 

4.5 Redução do Uso de Água Interno 

4.7 Medição de Água 

5.1 Licenciamento e Verificação Básicos (pré-requisito) 

5.5 Licenciamento Aprimorado 

(fonte: elaborado pelo autor) 
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5.3 PÉTALA ENERGIA 

Hoje em dia, a maior parte da energia gerada vem de fontes altamente poluentes, como 

carvão, gás, petróleo e energia nuclear. Fontes de energia como hidroelétricas de grande 

escala, apesar de conceitualmente mais limpas, resultam em danos generalizados aos 

ecossistemas. Já a energia proveniente de queima libera partículas e dióxido de carbono (CO2) 

na atmosfera, e muitas vezes desequilibra o abastecimento sustentável local de biomassa, 

enquanto priva o solo da reciclagem de nutrientes que lhe é necessária. As consequências 

destas fontes de energia sobre a saúde regional e global se tornam cada vez mais evidentes, 

através de diversas alterações climáticas atribuídas à atividade humana.  

Na pétala energia, a intenção do sistema é a criação de uma era de projetos em que o ambiente 

construído dependa de uma rede de energia segura, confiável e descentralizada, integralmente 

alimentada por energia renovável, com capacidade para operar durante o ano inteiro, e sem os 

efeitos negativos associados à combustão ou à fissão nuclear, além de ser fornecida a 

edificações energeticamente eficientes. Pretende, também, priorizar a redução e otimização do 

uso da energia, através de conscientização, antes de partir para a aplicação de soluções 

tecnológicas para eliminar o desperdício, economizando energia, dinheiro e outros recursos.  

Embora haja progressos consideráveis para o avanço das tecnologias referentes à energia 

renovável, ainda existe a necessidade de uma maior eficiência desses sistemas, e de maneiras 

novas e mais limpas de armazenamento da energia gerada. Isso, juntamente com o custo atual 

dos sistemas disponíveis, são as principais limitações para alcance dos objetivos propostos por 

esta pétala (INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2014, tradução nossa). 

Apenas um imperativo faz parte dessa pétala, e ele será tratado a seguir. 

5.3.1 Imperativo 06 – Fluxo Positivo de Energia 

Para atender aos requisitos deste imperativo, cento e cinco por cento das necessidades de 

energia do projeto deve ser fornecida por energia renovável produzida no local, em rede de 

suporte anual, sem o uso de combustão. Além disso, os projetos devem fornecer, no local, 

armazenamento estável de energia, e demonstrar que a energia da bateria de backup instalada 

é suficiente para iluminação de emergência (pelo menos 10 por cento da capacidade de 

iluminação) e para utilização de refrigeração por até uma semana. 
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Analisando os créditos LEED, é possível identificar onze pré-requisitos e créditos que se 

relacionam com o abordado no imperativo 06. São eles: 

a) 1.1, Processos Integrativos; 

b) 5.1 a 5.3, 5.5 a 5.9, e 5.11, referentes à categoria Energia e Atmosfera; 

c) 7.9, referente à categoria Qualidade Ambiental Interna. 

 

O crédito Processos Integrativos do sistema LEED, como foi explicado no imperativo 

anterior, não trata especificamente de um assunto, mas sim da integração entre os sistemas 

componentes do projeto, desde as fases de concepção e pré-projeto. Identificar e agregar 

oportunidades, desde o início, para criar uma sinergia entre seus sistemas componentes, 

teoricamente contribui para o desenvolvimento de projetos mais rentáveis e de alta 

performance. O crédito destaca dois grandes grupos a serem analisados, um que engloba todos 

os sistemas relacionados à água, e outro que engloba todos os sistemas relacionados à energia. 

Para adequação com os requisitos do crédito, em relação aos sistemas de energia, é necessário 

estimar e avaliar o consumo de energia do projeto e potenciais meios de produção de energia 

renovável disponíveis, e explorar opções para redução da demanda, para alcançar metas de 

sustentabilidade relacionadas.  

A exemplo do que ocorre no imperativo 05, aqui também é possível observar duplas formadas 

por um pré-requisito e um crédito, em que ambos tratam do mesmo assunto. Primeiro, o pré-

requisito 5.1 e o crédito 5.5, que como citado anteriormente, se referem ao licenciamento de 

práticas e processos utilizados durante projeto, construção e eventual operação do 

empreendimento, para garantir que atendam aos requisitos de projeto do proprietário para 

energia, água, qualidade ambiental interna e durabilidade. Não ser refere, portanto, 

especificamente ao assunto energia, mas deve ser citado aqui, e consequentemente também 

nos imperativos 05 (água) e 08 (ambiente interno). 

Com relação ao pré-requisito 5.2 e ao crédito 5.6, o objetivo é reduzir os riscos econômicos e 

ambientais do uso excessivo de energia, atingindo um nível mínimo pré-determinado de 

eficiência para a edificação e seus sistemas. Para isso, o pré-requisito é que a simulação de 

demanda de energia para toda a edificação deve mostrar que atende a porcentagens de 

aprimoramento de desempenho com relação a outras edificações semelhantes de, no mínimo, 

2% para grandes reformas e 3% para novas construções. Já para obtenção de pontos, para 

pontuação mínima (1 ponto) o crédito exige 4% de aprimoramento para grandes reformas e 
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6% para novas construções, até um máximo respectivo de 48% e 50% (18 pontos). 

Alternativamente, é possível atingir o pré-requisito adequando o projeto a padrões e 

recomendações de agências reguladoras americanas, ou equivalentes internacionais aprovadas 

pelo USGBC. Porém, por esse caminho, o número máximo de pontos possíveis no crédito cai 

para 6. 

Na sequência, o pré-requisito 5.3 e o crédito 5.7 se preocupam com o monitoramento do 

consumo de energia geral e também de sistemas individuais, através da instalação de 

medidores permanentes do consumo de energia, independente do tipo de fonte. A avaliação 

regular desses dados deve servir para rastrear possíveis pontos de desperdício e identificar 

oportunidades de economia adicional de energia, além de apoiar uma melhor gestão da 

energia produzida. 

O crédito 5.8 trabalha no sentido de aumentar a participação em programas e tecnologias de 

Resposta à Demanda
6
, que visem à maximização da eficiência em sistemas de geração e 

distribuição de energia, aumento da confiabilidade da rede, e redução das emissões de gases 

causadores de efeito estufa. Como forma de obtenção de pontos nesse crédito, é necessário 

projetar edificações e equipamentos em condições de participar de programas de Resposta à 

Demanda. Caso não existam programas desse tipo disponíveis, o projeto deve se preparar e 

buscar meios de participar de tais programas, quando disponíveis.   

Já o crédito 5.9 visa à redução dos riscos ambientais e econômicos associados à energia 

produzida por combustíveis fósseis, através do aumento da produção própria de energias 

renováveis. O cálculo deve ser efetuado através da fórmula apresentada na equação 1: 

Equação 1 – Fórmula para cálculo da porcentagem de energia renovável 

 

(fonte: adaptado de UNITED STATES GREEN BUILDING COUNCIL, 2014, p. 80) 

                                                           
6
 Alteração do consumo padrão de energia em resposta a algum estímulo, normalmente de ordem financeira, 

como mudança dos preços ou pagamento de incentivos para induzir a redução do consumo em períodos de 

grande demanda (MAURER, 2009). 
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Do resultado desse cálculo depende a pontuação alcançada, sendo de 1 ponto para 1%, 2 

pontos para 5% e 3 pontos para 10%. 

Para o crédito 5.11 o foco de atuação é a diminuição da emissão de gases causadores do efeito 

estufa, através do uso de tecnologias de produção de energia renovável, redes de fornecimento 

e/ou projetos de compensação de carbono. Para encorajar essa diminuição, pelo menos 50% 

da energia do projeto deve vir de Green Power
37

 (Energia Verde), programas que envolvam 

compensação de carbono ou Energias Renováveis Certificadas (RECs). Para a América do 

Sul, é estipulado que Energias Verdes e RECs devem possuir Certificado de Energia 

Renovável.  

O crédito 7.9 se enquadra melhor em imperativos relativos à pétala Saúde e Felicidade, mas é 

feita sua menção aqui pelo fato de que uma das consequências da sua intenção de incorporar a 

luz solar ao ambiente interno é a redução no consumo de energia para iluminação. 

Enquanto o LEED estabelece uma série de créditos voltados para a questão da energia, sendo 

inclusive a categoria com maior número de pontos possíveis de serem alcançados, com o 

dobro ou o triplo da maioria das outras categorias, o Living Building Challenge mantém a sua 

linha direta e rigorosa, e a exemplo da pétala Água, possui apenas um imperativo sobre esse 

assunto. A determinação de que 105% de toda energia necessária seja produzida on-site, ou 

100%, no caso da Net Zero Energy, eleva as exigências a um ponto de corte acessível a 

poucos empreendimentos existentes atualmente. Um ponto em que os dois sistemas mostram 

sincronia é com relação aos tipos de fontes de energia aceitáveis para um projeto sustentável. 

O LEED utiliza a expressão Green Power, que tem como definição exatamente as soluções 

que o LBC julga como adequadas. Porém, no crédito 5.11, o LEED se refere a porcentagens 

provenientes de energia verde, energias renováveis certificadas ou compensação de carbono, 

mas concede apenas 1 ponto (para 50%) ou 2 pontos (para 100%), o que representa menos de 

2% dos 110 pontos totais possíveis no sistema. Dessa forma, em comparação com o LBC, o 

LEED deixa a desejar nesse quesito.  

O quadro 11, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 06, Fluxo Positivo de 

Energia, com pré-requisitos e créditos LEED: 

                                                           
7
 Green Power (Energia Verde) é um subconjunto da energia renovável e representa recursos e tecnologias que 

proporcionam o mais alto nível de benefício ambiental, como energia solar, eólica, geotermal, biogás, 

biomassa e pequenas hidrelétricas de baixo impacto ambiental (UNITED STATES ENVIRONMENTAL 

PROTECTION AGENCY, 2014, tradução nossa). 



 

__________________________________________________________________________________________ 

Luciano Maciel Lampert dos Santos. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2015 

64 

Quadro 11 – Correspondência entre o imperativo 06 e pré-requisitos e créditos 

LEED 

Living Building Challenge LEED 

06 Fluxo Positivo de Energia 

1.1 Processos Integrativos 

5.1 Licenciamento e Verificação Básicos 

(pré-requisito) 

5.2 Desempenho Mínimo de Energia 

(pré-requisito) 

5.3 Medição de Energia na Edificação 

(pré-requisito) 

5.5 Licenciamento Aprimorado 

5.6 Desempenho Otimizado de Energia 

5.7 Medição Avançada de Energia 

5.8 Resposta à Demanda 

5.9 Produção Renovável de Energia 

5.11 Energia Verde e Compensação de Carbono 

7.9 Luz Solar 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.4 PÉTALA SAÚDE E FELICIDADE 

Muitos fatores contribuem para proporcionar condições precárias para saúde e produtividade, 

e o potencial humano é amplamente reduzido nessas circunstâncias. Ao focar a atenção sobre 

os fatores saudáveis mais relevantes, é possível criar ambientes projetados para otimizar o 

bem estar dos ocupantes. A intenção da pétala Saúde e Felicidade é focada nas condições 

ambientais mais importantes que devem estar presentes para criar um ambiente construído 

sadio, inspirador, altamente produtivo e saudável. 

No entanto, até mesmo as melhores soluções disponíveis exigem a aceitação e o engajamento 

dos ocupantes e proprietários. É difícil assegurar a preservação de um ambiente saudável ao 
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longo do tempo, visto que as condições ambientais, tais como a qualidade do ar, controle 

térmico, e conforto visual, podem ser facilmente comprometidas de várias maneiras. É difícil 

também garantir essas condições ideais devido à natureza imprevisível da realização de 

adequada operação e manutenção dos espaços internos, por parte de ocupantes ou 

responsáveis (INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2014, tradução nossa). 

Os três imperativos componentes da pétala Saúde e Felicidade, e os créditos LEED que se 

relacionam, respectivamente, com cada um deles, serão tratados a seguir. 

5.4.1 Imperativo 07 – Ambiente Agradável 

Esse imperativo mostra uma preocupação básica com a ventilação e iluminação naturais do 

ambiente interno, definindo que cada espaço regularmente ocupado deve ter janelas operáveis, 

que forneçam acesso a ar fresco e luz do dia. Requerimentos mínimos quanto a medidas 

variam de acordo com as características do projeto. 

O único crédito do LEED que fala da luz solar no ambiente interno é o 7.9, que promove a 

introdução da luz natural no espaço, para conectar os ocupantes da edificação com o ar livre e 

não prejudicar seus ciclos biológicos. Todo espaço regularmente ocupado deve prover 

mecanismos para controle e regulagem da iluminação solar proveniente do meio externo. São 

levados em consideração a iluminância no ambiente, adequação aos níveis de exposição 

máximo, e autonomia de iluminação solar. Para obtenção dos pontos, a avaliação é feita com 

base em resultados de simulações e modelagens rodadas em computador, ou então, por 

medição no local, após conclusão da obra.  

Apesar de o imperativo tratar de janelas como fonte de acesso à luz solar e ar fresco, existe 

outro crédito que também pode ser citado aqui, o 7.10, que estabelece que sejam providas 

vistas de qualidade para os ocupantes do ambiente interno, para criar uma conexão natural 

destes com o ambiente externo. É estabelecido que 75% de toda a área regularmente ocupada 

deve fornecer vista nítida e não obstruída para o exterior, além de outros fatores como vistas 

em diferentes direções, com pelo menos 90 graus de diferença entre elas, e que a paisagem 

contemple elementos como flora, fauna, céu, movimento ou objetos a não menos do que 7,5 

metros. Este crédito será mencionado também no imperativo 09 Ambiente Biofílico. 
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A análise desse imperativo de exigência simples deixa clara a intenção de evitar a criação de 

ambientes internos que aprisionem os ocupantes, e consequentemente, reduzam sua 

motivação e capacidade produtiva. Como o nome do próprio imperativo, o ambiente deve ser 

e estar agradável para os fins da atividade humana. Com relação ao LEED, o crédito 7.10 é o 

que mais chama atenção, por possuir normas de cumprimento bastante específicas e 

pertinentes com relação à qualidade das vistas, inclusive fazendo a determinação dos 

elementos mínimos aceitáveis. Quanto à posição do LEED com relação à incidência de luz 

solar, o sistema também é bem específico em termos de valores de referência, e a 

possibilidade de medição no local dos reais parâmetros é uma vantagem importante frente às 

opções baseadas em predições e simulações. 

O quadro 12, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 07, Ambiente Agradável, 

e créditos LEED: 

Quadro 12 – Correspondência entre o imperativo 07 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

07 Ambiente Agradável 

7.9 Luz Solar 

7.10 Vista de Qualidade 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.4.2 Imperativo 08 – Ambiente Interno Saudável 

Na intenção de promover a boa qualidade do ar interior, o imperativo 08, Ambiente Interno 

Saudável, defende que o projeto deve criar um Plano para Saúde do Ambiente Interno, que 

explique de que maneira o projeto irá proporcionar um ambiente interno exemplar, incluindo 

os seguintes requisitos: 

a) conformidade com a versão atual da ASHRAE 62, desenvolvida pela American 

Society of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers (Sociedade 

Americana dos Engenheiros de Calefação, Refrigeração e Ar Condicionado), 
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que aborda parâmetros para qualidade aceitável do ar no ambiente interno, ou 

norma internacional equivalente; 

b) fumar deve ser proibido dentro dos limites do projeto; 

c) resultados de um teste de qualidade de ar interno, antes e nove meses depois da 

ocupação, cujos protocolos de teste devam ser consistentes com o Manual de 

Métodos de Determinação da United States Environmental Protection Agency 

(Agência Americana de Proteção Ambiental), ou equivalente internacional; 

d) cumprimento do Método Padrão v1.1-2010 do California Department of Public 

Health (Departamento de Saúde Pública da Califórnia), ou equivalente 

internacional, para todos os produtos de construção de interiores com potencial 

de emitir compostos orgânicos voláteis, exceto produtos não regulamentados 

pelo California Department of Public Health; 

e) sistemas de exaustão dedicados, para cozinhas, banheiros e áreas de zeladoria. 

f) uma solução nos acessos à edificação que reduza as partículas carregadas para o 

ambiente interno, através da sola de calçados; 

g) um esboço de protocolo de limpeza que utilize produtos em conformidade com 

o selo Design for the Environment (Projetado para o Meio Ambiente) da 

United States Environmental Protection Agency, ou equivalente internacional. 

 

Analisando os créditos LEED, é possível identificar sete pré-requisitos e créditos que se 

relacionam com o abordado no imperativo 08, Ambiente Interno Saudável. São eles: 

a) 5.1 e 5.5, referentes à categoria Energia e Atmosfera; 

b) 7.1 a 7.6, referentes à categoria Qualidade Ambiental Interna. 

 

Presentes também nos imperativos 05 e 06, o pré-requisito 5.1 e o crédito 5.5, se referem ao 

licenciamento de práticas e processos utilizados durante projeto, construção e eventual 

operação do empreendimento, para garantir que atendam aos requisitos de projeto do 

proprietário para energia, água, qualidade ambiental interna e durabilidade. Não se refere, 

portanto, especificamente ao assunto qualidade ambiental interna, mas deve ser citado aqui, e 

consequentemente também nos imperativos 05 (água) e 06 (energia). 

Os pré-requisitos e créditos 7.1, 7.3, 7.5 e 7.6 se referem todos à questão da qualidade do ar 

interno, mas cada qual com uma abordagem específica. No pré-requisito 7.1, a intenção é 

contribuir para o conforto e bem estar dos ocupantes, estabelecendo padrões mínimos de 

qualidade do ar interno. Para isso, devem ser atingidos requerimentos de ventilação e 

monitoramento da norma ASHRAE 62, ou equivalente internacional, devendo-se seguir a que 

for mais rigorosa. Já o crédito 7.3 tem como intenção contribuir para o conforto, bem estar e 

produtividade dos ocupantes, desta vez através de estratégias técnicas e administrativas, que 
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apoiem a manutenção de um alto nível de qualidade para o ar interno, como prevenção de 

contaminação, instalação de filtros e monitoramento regular de qualidade. No crédito 7.5, a 

preocupação é em estabelecer melhor qualidade do ar interno após o final dos serviços de 

construção, e, preferencialmente, antes do início da ocupação. Para isso, deve ser efetuada 

exaustão total e renovação do ar interno, para remoção de partículas, poluentes, odores e 

compostos nocivos consequentes do processo construtivo, que possam estar presentes no ar 

interno da edificação. Ou então, alternativamente, comprovar que o ar atende aos quesitos de 

qualidade adequados, antes da ocupação, através de testes padrão ISO. Por fim, crédito 7.6 

exige a criação e implementação de um plano de gestão da qualidade do ar interno para as 

fases de construção e pré-ocupação da edificação, para atuar em prol do bem estar dos 

trabalhadores da construção e futuros ocupantes, através da minimização de problemas 

associados à qualidade do ar interno. 

Já o crédito 7.2, visa evitar ou minimizar a exposição de ocupantes, sistemas de distribuição 

de ventilação e superfícies internas da edificação, à fumaça de cigarro. Para isso, estabelece: 

a) proibição do fumo dentro da edificação; 

b) proibição do fumo fora da edificação, a não ser em áreas especificamente 

designadas, localizadas a pelo menos 7,5 metros de qualquer entrada, local de 

captação de ar para o ambiente interno, ou janelas; 

c) fixação de sinalizações quanto à política de proibição do fumo, a até 3 metros 

de todas as entradas da edificação. 

 

O último crédito relacionado é o 7.4, que trata da redução de concentrações de contaminantes 

químicos que possam comprometer a saúde humana, o ambiente, a produtividade ou a 

qualidade do ar. O crédito define condições quanto à produção e utilização de materiais com 

compostos orgânicos voláteis (VOC) em sua composição, assim como os métodos para 

avaliação da emissão de VOC no ambiente interno. 

Comparando os critérios dos dois sistemas, é possível identificar muitas similaridades. 

Primeiro, ambos citam a norma ASHRAE 62, ou equivalente internacional, como parâmetro 

para avaliação da qualidade do ar interno. Segundo, ambos estabelecem proibição do fumo, 

sendo que no LBC essa proibição vale também para o espaço externo à edificação, enquanto 

que o LEED permite áreas externas previamente designadas para o fumo, com algumas 

restrições de distância aos acessos de ar da edificação.  Terceiro, os dois colocam que devem 

ser feitos testes e avaliações de monitoramento sobre a qualidade do ar interno, tanto antes do 
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início da ocupação, quanto depois. Quarto, ambos demonstram atenção à questão dos 

compostos orgânicos voláteis e sua interferência na qualidade do ar interna, e citam, inclusive, 

o mesmo Método Padrão v1.1-2010 do California Department of Public Health como 

parâmetro a ser utilizado. Este é, provavelmente, o imperativo com maior índice de 

correspondência com créditos LEED. Quanto a diferenças, destaca-se a preocupação, por 

parte do LEED, quanto à qualidade do ar interno durante a fase de construção e pré-ocupação, 

apresentando um crédito que trata exclusivamente da "limpeza" e renovação do ar interno 

durante essa transição.  E, por parte do LBC, a preocupação quanto à contaminação 

proveniente de partículas arrastadas para dentro da edificação, ou de componentes utilizados 

nos produtos utilizados para limpeza, já durante a fase de ocupação. 

O quadro 13, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 08, Ambiente Interno 

Saudável, com pré-requisitos e créditos LEED: 

Quadro 13 – Correspondência entre o imperativo 08 e pré-requisitos e créditos 

LEED 

Living Building Challenge LEED 

08 Ambiente Interno Saudável 

5.1 Licenciamento e Verificação Básicos 

(pré-requisito) 

5.5 Licenciamento Aprimorado 

7.1 Desempenho Mínimo de Qualidade do 

Ar Interno (pré-requisito) 

7.2 Controle de Fumaça de Cigarro no 

Ambiente (pré-requisito) 

7.3 Estratégias Aprimoradas para Qualidade 

do Ar Interno 

7.4 Materiais de Baixa Emissão 

7.5 Plano de Gestão da Qualidade do Ar 

Interno na Construção 

7.6 Avaliação da Qualidade do Ar interno 

(fonte: elaborado pelo autor) 
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5.4.3 Imperativo 09 – Ambiente Biofílico 

Para o imperativo 09, Ambiente Biofílico, o projeto deve ser concebido para incluir elementos 

que estimulem a conexão espontânea entre natureza e ser humano. Cada projeto deve 

envolver-se em, no mínimo, um dia exclusivo de exploração do potencial biofílico do projeto. 

Essa exploração deve resultar em um plano biofílico fundamentado, que estabeleça:  

a) o fornecimento de suficientes e frequentes interações entre ser humano e 

natureza, no interior e exterior do projeto, para conectar a maioria dos 

ocupantes diretamente com a natureza; 

b) de que forma o projeto será singularmente conectado ao local, clima e cultura; 

c) de que forma o projeto vai ser transformado ao incorporar deliberadamente 

padrões da natureza, através de itens relacionados a padrões e processos 

naturais, e relações humano-natureza; 

d) de que forma o projeto será transformado ao incorporar deliberadamente a 

natureza, através de itens relacionados a características ambientais, luz e 

espaço, e contornos e formas naturais; 

 

O plano deve, ainda, conter métodos para acompanhar a biofilia em cada fase de projeto, além 

de incluir estudos históricos, culturais, ecológicos e climáticos, que investiguem 

minuciosamente o local e os contextos de projeto. 

Analisando os créditos LEED, é possível identificar que os créditos 3.2 e 3.4, referentes à 

categoria Locais Sustentáveis, e 7.10, referente à categoria Qualidade Ambiental Interna, se 

relacionam com o abordado no imperativo 09. 

O crédito 3.2, já citado no imperativo 01, coloca que, antes do início do projeto, deve ser feita 

uma documentação das condições iniciais do espaço de locação, seguida de avaliação dessas 

condições, para qualificar as mais adequadas opções sustentáveis para o local. E, após a 

definição do projeto, deve-se demonstrar de que forma esses recursos naturais encontrados no 

local influenciaram na sua concepção. 

Em seguida, o crédito 3.4 tem a intenção de incentivar, através da criação de espaços externos 

abertos, a interação das pessoas com o meio ambiente, interação social, recreação passiva e 

atividades físicas. Dessa forma, é necessário fornecer um espaço externo maior ou igual a 

30% da área total do local (incluindo a área de projeção da edificação), e no mínimo 25% 

desse espaço ao ar livre deve possuir vegetação, não apenas grama, ou estar sob cobertura de 

dossel vegetativo. 
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Por último, o crédito 7.10, também já citado anteriormente, estabelece que sejam fornecidas 

vistas de qualidade para os ocupantes do ambiente interno, para criar uma conexão natural 

destes com o ambiente externo. É estabelecido que 75% de toda área regularmente ocupada 

deve prover vista nítida e não obstruída para o exterior, além de outros fatores, como vistas 

em diferentes direções, com pelo menos 90 graus de diferença entre elas, e que a paisagem 

contemple elementos como flora, fauna, céu, movimento ou objetos a não menos do que 7,5 

metros.  

Nesse imperativo, a maneira com que as equipes de projeto podem escolher seguir as 

recomendações são muitas, pois não existe uma linearidade de exigência. A incorporação de 

características da natureza ao empreendimento subjetivamente possibilita uma infinidade de 

opções. Cabe aos responsáveis estabelecerem de que forma é possível utilizar essas 

características para agregar qualidade ao projeto e ao bem estar dos ocupantes. Esta aparenta 

ser uma maneira encontrada pelo sistema para reforçar que é o projeto que deve se adequar ao 

meio natural, e se integrar ao meio ambiente e ao ecossistema existente, e não o contrário. Por 

outro lado, apesar de não possuir um crédito específico para tratar desse assunto, o LEED 

acaba citando a conexão com o natural em três dos seus créditos, mostrando que essa 

preocupação, apesar de não tão latente quanto no LBC, está sim implícita no sistema. A 

quantificação das exigências do LEED parece sempre ficar para trás quando da comparação 

com o que defende o LBC, mas, em termos de conceito, essa discrepância não é tão visível 

neste imperativo. 

O quadro 14, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 09, Ambiente Biofílico, e 

créditos LEED: 

Quadro 14 – Correspondência entre o imperativo 09 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

09 Ambiente Biofílico 

3.2 Avaliação do Local 

3.4 Espaço Aberto 

7.10 Vista de Qualidade 

(fonte: elaborado pelo autor) 
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5.5 PÉTALA MATERIAIS 

A intenção da pétala Materiais é ajudar a criar um mercado de materiais ecologicamente 

regenerativo, não tóxico, transparente e socialmente justo. Ao longo de seu ciclo de vida, os 

materiais de construção são responsáveis por muitas questões ambientais adversas, incluindo 

doenças, extinção de habitats e de espécies, poluição e esgotamento de recursos. Todos 

imperativos desta seção destinam-se a remover os piores materiais e práticas ilícitas 

conhecidos, e impulsionar negócios para uma economia de materiais verdadeiramente 

responsável. Quando os impactos podem ser reduzidos mas não eliminados, existe uma 

obrigação não apenas de compensar as consequências negativas associadas ao processo de 

construção, mas também de fazer esforços para correções na própria indústria. Atualmente, é 

muito difícil avaliar o verdadeiro impacto ambiental e toxicidade do ambiente construído, 

devido à falta de informações a nível de produto. 

Com relação a esse assunto, o sistema Living Building Challenge idealiza um futuro onde 

todos os materiais no ambiente construído tem caráter regenerativo, e não têm impacto 

negativo sobre a saúde humana ou dos ecossistemas. Quando os impactos não são claros, o 

princípio da precaução orienta todas as decisões de escolha de materiais. 

Existem limitações significativas para alcançar esse ideal na esfera de materiais. 

Especificações de compra e produto têm impactos de longo alcance, e embora os 

consumidores estejam começando a pesar estes atributos em paralelo com outros mais 

convencionais, como estética, função e custo, a maior falha se deve ao próprio mercado. 

Embora haja um grande número de produtos "verdes" à venda, também há escassez de bons 

dados, acessíveis ao público, que deem suporte às alegações dos fabricantes e ofereçam aos 

consumidores a capacidade de fazer escolhas conscientes e informadas. A transparência é 

vital, já que, em um mundo globalizado, a única maneira de moldar uma sociedade 

verdadeiramente sustentável é através da comunicação aberta e da partilha honesta de 

informações, apesar do receio de muitos fabricantes em compartilhar segredos comerciais que 

lhes proporcionam vantagem competitiva ou fazer reivindicações de propriedade sobre 

conteúdos específicos do produto (INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, 

c2014, tradução nossa). 

Para tentar mudar esse panorama, o International Living Future Institute desenvolveu, e 

coloca à disposição, o programa Declare, que é um selo de certificação para produtos de 
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construção, acessível à pesquisa pública e que conta com uma base de dados online, com 

ligação oficial com a pétala Materiais. O Declare fornece também um fórum para 

compartilhamento de informações compiladas por equipes de projeto, como parte de seus 

requisitos de documentação para a certificação.  

Os cinco imperativos componentes da pétala Materiais, e os créditos LEED que se 

relacionam, respectivamente, com cada um deles, serão tratados a seguir. 

5.5.1 Imperativo 10 – Lista Vermelha 

Neste imperativo, a intenção é eliminar, do uso na construção, materiais que causem danos à 

saúde ou ao meio ambiente. Desta forma, o projeto não pode conter qualquer um dos 

seguintes materiais ou produtos químicos: 

a) alquilfenóis; 

b) amianto; 

c) bisfenol A (BPA); 

d) cádmio; 

e) polietileno clorado e polietileno clorosulfonado; 

f) clorobenzenos; 

g) clorofluorcarbonetos (CFCs) e hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs); 

h) cloropreno (neoprene); 

i) cromo hexavalente (cromo VI); 

j) policloreto de vinila clorado (CPVC); 

k) formaldeído; 

l) retardantes de chama halogenados (HFRs); 

m) chumbo; 

n) mercúrio; 

o) bifenilos policlorados (PCBs); 

p) compostos perfluorados (PFCs); 

q) ftalatos; 

r) policloreto de vinila (PVC); 

s) cloreto de polivinilideno (PVDC); 

t) parafinas cloradas de cadeia curta; 
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u) tratamentos para madeira contendo creosoto, arsênico ou pentaclorofenol; 

v) compostos orgânicos voláteis (VOCs) em produtos de aplicação molhada. 

 

Além disso, nenhum fertilizante ou pesticida de origem petroquímico pode ser usado para 

operação e manutenção da paisagem do local. Existem exceções temporárias para inúmeros 

itens na Lista Vermelha, devido às limitações atuais do mercado de materiais. Por isso, é 

recomendado que a lista atualizada deva sempre ser verificada no momento do projeto. 

Analisando os créditos LEED, é possível identificar que o pré-requisito 5.4 e o crédito 5.10, 

referentes à categoria Energia e Atmosfera, o crédito 6.6, referente à categoria Materiais e 

Recursos, e o crédito 7.4, referente à categoria Qualidade Ambiental Interna, se relacionam de 

alguma forma com o abordado no imperativo 10. 

O pré-requisito 5.4, assim como o crédito 5.10, tem como intenção a redução da depleção da 

camada de ozônio. O pré-requisito determina que sistemas de ar condicionado, refrigeração, 

calefação, ventilação não podem usar refrigerantes à base de clorofluorcarboneto (CFC), a 

não ser quando a quantidade seja menor que 225 gramas. No crédito, a intenção é a 

minimização ou eliminação de emissões nocivas à camada de ozônio e ao aquecimento 

global, através do não uso de refrigerantes, ou do uso de refrigerantes com potencial de 

depleção da camada de ozônio igual ou próximo à zero, e baixo potencial de aquecimento 

global.  

Já o crédito 6.6 possui relação, em parte, com este imperativo, pois seu objetivo principal é 

encorajar o uso de materiais verificados e certificados sob a ótica de transparência quanto à 

sua composição, possibilitando acesso a dados sobre ingredientes componentes e utilizados 

durante o processo de fabricação. Mas o crédito também fala em recompensar equipes de 

projeto que selecionem produtos verificados que, em sua produção, minimizam o uso e a 

geração de substâncias nocivas, e por isso cabe a sua menção aqui. 

Por fim, o crédito 7.4 trata da redução de concentrações de contaminantes químicos que 

possam comprometer a saúde humana, o ambiente, a produtividade ou a qualidade do ar. O 

crédito define condições quanto à produção e utilização de materiais com compostos 

orgânicos voláteis (VOC) em sua composição, assim como os métodos para avaliação da 

emissão de VOC no ambiente interno. 
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A principal diferença entre os dois sistemas com relação a esse assunto é a intensidade de 

participação que cada um exerce na determinação dos materiais aceitáveis, ou não, para uso 

na construção. O LBC assume a função de atuar diretamente como regulador, ao relacionar 

uma lista de produtos que considera como proibidos. Já o LEED também possui preocupação 

quanto a materiais nocivos, mas terceiriza a missão de determinação desses materiais e 

fiscalização da sua presença. O sistema limita a sua participação a verificar se os fornecedores 

de materiais para um projeto são certificados quanto a suas práticas e quanto à qualidade e 

integridade de seus produtos e respectivos ingredientes. A exceção fica a cargo de substâncias 

refrigerantes e compostos voláteis orgânicos, que possuem créditos específicos no LEED, 

apesar de posicionados em categorias diferentes da que trata de Materiais.  

O quadro 15, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 10, Lista Vermelha, com 

pré-requisito e créditos LEED: 

Quadro 15 – Correspondência entre o imperativo 10 e pré-requisito e créditos LEED 

Living Building Challenge LEED 

10 Lista Vermelha 

5.4 Gerenciamento Básico de Substâncias Refrigerantes 

(pré-requisito) 

5.10 Gerenciamento Aprimorado de Substâncias 

Refrigerantes 

6.6 Divulgação e Otimização de Produtos de Construção 

- Composição do Material 

7.4 Materiais de Baixa Emissão 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.5.2 Imperativo 11 – Pegada de Carbono Incorporada 

O objetivo deste imperativo é fazer com que o projeto preste conta do impacto total de 

carbono incorporado (tCO2e) em sua construção, através de uma compensação de emissão de 

carbono, por intermédio do Living Future Carbon Exchange
8
 (programa de Intercâmbio de 

Carbono do ILFI) ou de outro programa aprovado de compensação de carbono. 

                                                           
8
 Programa operado pelo ILFI, com objetivo de orientar e auxiliar para o cumprimento do imperativo número 11 

(INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2015c, tradução nossa). 
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O único crédito do LEED que pode ser comparado, em parte, com esse imperativo é o crédito 

5.11, que visa à diminuição da emissão de gases causadores do efeito estufa, através do uso de 

tecnologias de produção de energia renovável, redes de fornecimento e/ou projetos de 

compensação de carbono. 

O imperativo e o crédito equivalente possuem sentidos diferentes aqui. Para o LBC, é 

obrigatória a contribuição para compensar a natureza de todos os impactos de carbono 

incorporados ao projeto pelos materiais utilizados em sua construção. Já no LEED, a 

compensação de carbono através de algum programa é uma alternativa, de maneira a reduzir 

as emissões relacionadas à produção de energia para o projeto. No LBC isso não faria sentido, 

já que toda produção de energia deve ser obrigatoriamente livre de emissões. 

O quadro 16, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 11, Pegada de Carbono 

Incorporada, e créditos LEED: 

Quadro 16 – Correspondência entre o imperativo 11 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

11 Pegada de Carbono 

Incorporada 
5.11 Energia Verde e Compensação de Carbono 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.5.3 Imperativo 12 – Indústria Responsável 

Para suportar uma sociedade baseada em características sustentáveis de construção, é 

necessário uma indústria que também esteja comprometida com esse objetivo. Nesse sentido, 

o imperativo 12 determina que o projeto deve defender a criação e adoção de padrões 

certificados, por uma terceira parte, de extração sustentável de recursos (pedra e rocha, metal, 

minerais e madeira) e de práticas justas de trabalho. Toda madeira utilizada deve ser 

certificada como 100% dentro dos padrões estabelecidos pela ONG internacional Forest 

Stewardship Council (Conselho de Manejo Florestal), e vir de florestas plantadas (madeira de 
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reflorestamento), ou do próprio local, quando da limpeza da área para construção ou 

restauração/manutenção com fins de continuidade das funções da cadeia biológica local. 

Além disso, todos os projetos devem usar, no mínimo, um produto certificado com o selo 

Declare para cada 500 metros quadrados de área bruta construída, e devem enviar 

informações sobre o programa Declare para, pelo menos, 10 fabricantes que atualmente não o 

utilizem. 

Analisando os créditos LEED, é possível identificar que os créditos 6.4 a 6.6, referentes à 

categoria Materiais e Recursos, se relacionam, de alguma forma, com o abordado no 

imperativo 12. 

Os créditos 6.4, 6.5 e 6.6 possuem como objetivo encorajar o uso de materiais verificados e 

certificados sob a ótica de transparência quanto às informações sobre seu ciclo de viva, e que 

causem menores impactos ambientais, econômicos e sociais. No crédito 6.4, o foco é na 

utilização de materiais manufaturados verificados quanto ao desempenho ambiental durante 

seu ciclo de vida. No crédito 6.5, o foco é na utilização de matérias primas verificadas quanto 

ao uso de práticas responsáveis de extração e à sua origem. Por último, no crédito 6.6 o foco é 

na verificação de ingredientes e composição dos produtos, para utilização de produtos 

verificados quanto à minimização de uso e geração de substâncias nocivas, e de matérias 

primas verificadas quanto ao bom desempenho ambiental durante seu ciclo de vida. 

Neste quesito, ambos os sistemas defendem a certificação, através de uma terceira parte, 

quanto a práticas saudáveis de produção para materiais utilizados na construção, para 

desenvolver uma indústria mais responsável ambientalmente e garantir que o consumidor 

tenha acesso facilitado a dados sobre ingredientes e componentes utilizados durante o 

processo de fabricação. Os dois sistemas convergem ainda na exigência de que a madeira 

utilizada no projeto deva ser certificada pelos padrões da ONG Forest Stewardship Council. 

De diferença entre eles, o LBC trabalha com duas exigências relacionadas ao seu selo 

Declare, sendo uma delas apenas para a divulgação dessa ferramenta, que também tem como 

intenção promover a transparência nas práticas utilizadas pela indústria. 

O quadro 17, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 12, Indústria 

Responsável, e créditos LEED: 
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Quadro 17 – Correspondência entre o imperativo 12 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

12 Indústria Responsável 

6.4 Divulgação e otimização de produtos de 

construção - declaração ambiental de produto 

6.5 Divulgação e otimização de produtos de 

construção - procedência de matérias primas 

6.6 Divulgação e Otimização de Produtos de 

Construção - Composição do Material 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.5.4 Imperativo 13 – Procedência Econômica Viva 

Nesse imperativo é determinado que o projeto deve incorporar soluções de base local e, dessa 

forma, contribuir para a expansão de uma economia regional fundamentada em práticas, 

produtos e serviços sustentáveis. A localização de fabricantes e fornecedores de materiais e 

serviços deve se enquadrar nas seguintes restrições: 

a) 20% ou mais dos gastos com materiais de construção devem vir de um raio de 

até 500 km do local; 

b) adicionalmente, 30% dos gastos com materiais de construção
9
 devem vir de um 

raio de até 1000 km do local; 

c) adicionalmente, 25% dos gastos com materiais de construção devem vir de um 

raio de até 5000 km do local; 

d) e 25% dos materiais podem ser provenientes de qualquer local; 

e) Consultores devem vir de até 2500 km do local, a exceção de consultores 

especializados e subcontratantes, para os quais o valor aumenta para 5000km. 

 

Comparando com o LEED, não foi encontrado nenhum crédito com relação a esse imperativo. 

Uma única referência à valorização de materiais oriundos de fontes próximas é feita no 

crédito 6.4 e a mesma é repetida nos créditos 6.5 e 6.6, os três referentes à categoria Materiais 

e Recursos. Produtos advindos de um raio de até 160 km do local do projeto tem seu custo 

                                                           
9
 Todos os gastos com materiais, excluso mão-de-obra, custos indiretos e custo da terra. Produtos Declare e 

materiais de reaproveitamento podem ter seu valor contabilizados em dobro. Alguns materiais de construção 

naturais podem incluir custos de mão-de-obra no seu cálculo. 
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contabilizado em dobro para cálculo da porcentagem mínima dos gastos com materiais, mas 

em nenhum dos três casos a procedência geográfica dos materiais é foco principal do crédito, 

mas sim a verificação de que são ambientalmente inofensivos, que foram extraídos de forma 

responsável, que possuem registro quanto à qualidade de componentes de fabricação, ou que 

possuem uma cadeia de produção otimizada. Por esse motivo, esses critérios não serão 

considerados como equivalentes ao imperativo 13, sendo feita apenas a sua menção. 

A ideia de limitar a quantidade e a distância de procedência dos materiais contribui para a 

redução de custos e de efeitos ambientais negativos incorporados ao processo de transporte. 

Além disso, como é da intenção do imperativo, tenta estimular a produção e o mercado local 

voltados para a sustentabilidade. Se por um lado essa restrição pode auxiliar a desenvolver 

não só a economia, mas também novas técnicas associadas e o interesse pela construção 

ambiental, por outro pode acabar por desestimular os próprios empreendedores de projetos, 

caso se deparem com indústrias locais incapazes de satisfazer as necessidades diferenciadas 

que a construção de uma edificação sustentável requer. Apesar disso, as distâncias 

determinadas são grandes o suficiente até para um país de dimensões continentais, como o 

Brasil. 

O quadro 18, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 13, Procedência 

Econômica Viva, e créditos LEED: 

Quadro 18 – Correspondência entre o imperativo 13 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

13 Procedência Econômica 

Viva 
Não possui correspondente 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.5.5 Imperativo 14 – Fluxo Positivo de Resíduos 

A produção de resíduos, sejam eles de construção ou decorrentes das atividades humanas 

diárias, é um dois maiores problemas a ser enfrentado em busca da sustentabilidade, pois não 

existe tecnologia que diminua sua quantidade ou acelere sua decomposição, e mesmo que 
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existisse, ainda existiriam consequências a serem consideradas. A principal e mais eficiente 

forma para tentar resolver o problema dos resíduos é o uso racional dos recursos.  

O imperativo 14 busca que as equipes de projeto se esforcem ao máximo para reduzir ou 

eliminar a produção de resíduos durante concepção, construção, operação e final da vida da 

edificação, a fim de preservar os recursos naturais e também que encontrem formas de 

reintegrar os resíduos ao processo industrial, ou ao meio ambiente, como nutrientes. 

Para isso, a equipe de projeto deve criar um Plano de Gestão da Conservação de Materiais, 

que explique como o projeto otimiza os recursos materiais em cada uma das seguintes fases: 

a) fase de projeto, incluindo consideração sobre a durabilidade apropriada no 

momento da especificação de produtos; 

b) fase de construção, incluindo otimização do uso de produtos e coleta de 

resíduos e materiais desperdiçados; 

c) fase de operação, incluindo um plano de coleta para bens consumíveis e bens 

duráveis; 

d) fase de fim da vida, incluindo um plano para reutilização adaptável e/ou 

desconstrução da edificação. 

 

Durante a construção, a equipe de projeto deve evitar o desperdício de materiais aos níveis 

exibidos no quadro 19. A porcentagem é calculada com relação ao peso.  

Quadro 19 – Desperdício aceitável por tipo de material 

Material 
Desperdício máximo 

aceitável 

Metal 1% 

Papel e papelão 1% 

Solo e biomassa 0% 

Carpete, espuma rígida e 

isolamentos 
5% 

Todos os outros (média 

combinada de pesos
10

) 
10% 

(fonte: adaptado de INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2014, p. 48) 

                                                           
10

 Materiais perigosos de resíduos de demolição, tais como tinta à base de chumbo, amianto e bifenilos 

policlorados (PCBs), são excluídos desse cálculo percentual. 
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Além disso, para qualquer tipo de projeto deve haver infraestrutura dedicada à coleta de 

materiais recicláveis e restos compostáveis de comida. Também devem utilizar, pelo menos, 

um material reciclado por 500 metros quadrados de área bruta construída, ou então ser uma 

reutilização adaptada de uma estrutura já existente. Quando no local do projeto pré-existirem 

estruturas que não serão utilizadas, deve ser feita uma auditoria para inventariar materiais 

disponíveis e designá-los para reuso ou doação. 

Analisando os créditos LEED, é possível identificar que os pré-requisitos 6.1 e 6.2, e os 

crédito 6.3 e 6.7, referentes à categoria Materiais e Recursos, se relacionam, de alguma forma, 

com o abordado no imperativo 14. 

O primeiro crédito relacionado a esse imperativo é o 6.1, que possui como intenção a redução 

da geração de resíduos pelos ocupantes da edificação, e o consequente encaminhamento para 

depósito em aterro. O projeto deve prover áreas para coleta e armazenamento de materiais 

recicláveis, acessíveis aos ocupantes da edificação e aos caminhões de coleta. Além disso, 

deve ser disponibilizado coleta, armazenamento e descarte seguros e apropriados de, pelo 

menos, dois dos seguintes itens: pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes e lixo eletrônico. 

A seguir, o pré-requisito 6.2 e o crédito 6.7 possuem o mesmo intuito, de reduzir os resíduos 

de construção e demolição depositados em aterros ou destinados a instalações de incineração, 

através de recuperação, reutilização e reciclagem de materiais. O pré-requisito exige a criação 

de um plano de gestão que inclua metas de redução de resíduos para, pelo menos, 5 materiais 

e caracterização das medidas tomadas, desde a triagem dos resíduos, até sua destinação final. 

Já o crédito foca na reciclagem e/ou recuperação de materiais de construção e demolição não 

nocivos.  

Por último, o crédito 6.3 encoraja o reuso adaptativo e a otimização do desempenho ambiental 

de produtos e materiais. A redução dos impactos ambientais deve ser buscada através do reuso 

de recursos de construções existentes, como materiais e estruturas, ou a avaliação de uma 

estimativa de redução significativa no uso de materiais, durante o ciclo de vida da edificação.  

Seguindo a mesma linha de raciocínio empregada nos imperativos relacionados à água e 

energia, aqui o LBC também preconiza o Fluxo Zero, para resíduos. Mas diferente do que 

acontece nessas duas categorias referidas, aqui o fluxo zero deixa de ter caráter mandatório e 
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é colocado como um ideal a ser buscado, pois a real diminuição na produção dos resíduos só 

pode ser alcançada através de uma reformulação da mentalidade da sociedade como um todo. 

 O LBC, da mesma forma que o LEED, confia aos projetistas do empreendimento a missão de 

estabelecer limites e metas para diminuição de resíduos gerados, desde a construção até a 

desativação da edificação. Ambos os projetos incentivam o conceito de reuso adaptativo, 

quando possível, de estruturas existentes no local, ou de seus componentes reciclados. Esse 

tipo de medida poupa o ambiente de diversos tipos de impactos, tanto decorrentes da 

produção de novos materiais, quanto do descarte de materiais que poderiam ainda ter 

utilidade. No LEED o reuso adaptativo é recompensado com a máxima pontuação possível 

para esse crédito (5 pontos), enquanto que as opções alternativas a essa, como o reuso de 

materiais ou a redução de consumo de materiais, equivalem, respectivamente, a 4 (mínimo de 

2, dependendo da porcentagem de material reutilizado) e 3 pontos. No LBC, a alternativa é o 

uso de, pelo menos, um material reciclado a cada 500 m² de área construída, que aparenta ser 

uma meta muito mais acessível de ser atingida. 

Além disso, ambos os sistemas exigem a criação de um plano de gestão relacionado aos 

materiais, durante seu ciclo de vida e o da edificação. O LBC define, ainda, a quantidade 

máxima de desperdício para materiais utilizados na construção, com níveis bem altos de 

exigência, enquanto as exigências do LEED para o mesmo requisito são, aproximadamente, 

25% (2 pontos) e 50% (1 ponto) menores. No geral, as intenções e preocupações do 

imperativo e dos créditos relacionados possuem os mesmos intuitos, variando apenas a 

intensidade de exigência para alguns pontos, como relatado.  

O quadro 20, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 14, Fluxo Positivo de 

Resíduos, com pré-requisitos e créditos LEED: 
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Quadro 20 – Correspondência entre o imperativo 14 e pré-requisitos e créditos 

LEED 

Living Building Challenge LEED 

14 Fluxo Positivo de Resíduos 

6.1 Armazenamento e Coleta de Recicláveis 

(pré-requisito) 

6.2 Planejamento da Gestão de Resíduos de 

Construção e Demolição (pré-requisito) 

6.3 Redução dos Impactos do Ciclo de Vida da 

Edificação 

6.7 Gestão de Resíduos de Construção e 

Demolição 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.6 PÉTALA IGUALDADE 

Há uma tendência preocupante em direção à privatização de infraestruturas e à criação de 

atitudes polarizadas, permitindo que apenas os pertencentes a determinado grupo econômico 

ou cultural participem plenamente da vida em comunidade. A noção de que indivíduos podem 

exercer propriedade sobre a natureza, privatizando o acesso a cursos d'água, praias e outras 

áreas selvagens, exclui a maioria das pessoas dos poucos ambientes intocados remanescentes. 

É necessário desafiar essa noção de que o direito de propriedade implica em poder fazer 

qualquer coisa que se queira, incluindo transferir para os outros os impactos ambientais 

negativos das próprias ações. 

A intenção da pétala Igualdade é adequar o desenvolvimento para promover um autêntico e 

inclusivo senso de comunidade, que seja justo e igualitário, independente de idade, classe, 

raça, gênero ou orientação sexual. Uma sociedade que abrace todos os setores da humanidade, 

e permita a dignidade de igualdade de acesso e tratamento justo, reflete uma civilização em 

melhor posição para tomar decisões que protejam e restaurem o ambiente natural, que 

sustenta a todos. Apenas através da percepção de que todos estão do mesmo lado é que podem 

ser resolvidos os maiores problemas ambientais e sociais. 

O Living Building Challenge idealiza comunidades que permitam acesso e tratamento 

igualitário a todas as pessoas, independentemente de capacidade física, idade ou status 
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socioeconômico. As limitações atuais para alcançar este ideal se baseiam em atitudes culturais 

enraizadas, no que tange aos direitos associados à propriedade privada acima dos direitos 

pessoais públicos. Para isso, é necessário rever as normas de zoneamento, a fim de proteger os 

direitos dos indivíduos negativamente afetados pela poluição de ar, água e sonora, privados da 

luz solar ou expostos a toxinas. Uma comunidade diversificada e saudável é aquela que 

incentiva múltiplas finalidades, e é organizada de forma a proteger a saúde das pessoas e do 

meio ambiente. E finalmente, é essencial dar reconhecimento às práticas de negócio e ao bem-

estar daqueles em que se confia para projetar e construir o futuro (INTERNATIONAL 

LIVING FUTURE INSTITUTE, c2014, tradução nossa).  

Os quatro imperativos componentes da pétala Igualdade e os créditos LEED que se 

relacionam, respectivamente, com cada um deles, serão tratados a seguir. 

5.6.1 Imperativo 15 – Escala Humana e Lugares Humanos 

Este imperativo preconiza que o projeto deve ser concebido para criar espaços de escala 

humana, em vez de espaços moldados para os carros, para que a vivência inspire o melhor da 

humanidade e promova cultura e interação. Para contribuir com a habitabilidade local, 

existem requerimentos específicos máximos (e as vezes mínimos) para áreas pavimentadas, 

projeto de ruas e quadras, escala de edificações e sinalização, que variam conforme o tipo de 

local em que o projeto está inserido. Os imperativos 15 e 16 possuem especificações 

correspondentes a diferentes características do local em que se situam os projetos. A seguir 

estão descritos ostipos de locais que são considerados (INTERNATIONAL LIVING 

FUTURE INSTITUTE, c2015b, tradução nossa): 

a) habitat natural preservado (L1): terras intocadas, de preservação da natureza ou 

habitat ecológico sensível. Não podem sofrer desenvolvimento, exceto em 

circunstâncias limitadas, relacionadas à preservação ou observação da 

paisagem local; 

b) zona de agricultura rural (L2): terras cuja função primária é a agricultura e 

desenvolvimento referente especificamente à produção de alimentos, como 

descrito no Imperativo 02, Agricultura Urbana, não incluindo pequenas cidades 

e vilarejos (coeficiente de aproveitamento
11

 ≤ 0,09); 

                                                           
11

 Coeficiente de aproveitamento é calculado pela divisão da soma total de áreas construídas pela área de terreno 

disponível. 
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c) zona de vilarejos ou campus (L3): áreas de desenvolvimento de uso variado 

com densidade relativamente baixa, como encontradas em vilarejos e cidades 

rurais, e pode também incluir campus de faculdades ou de universidades 

(coeficiente de aproveitamento de 0,1 a 0,49); 

d) zonas urbanas comuns (L4): áreas de desenvolvimento de uso variado, com 

densidade moderada a média, como encontradas em grandes vilarejos, cidades 

pequenas ou nos limites de grandes cidades (coeficiente de aproveitamento de 

0,5 a 1,49); 

e) zonas urbanas centrais (L5): áreas de desenvolvimento de uso variado, com 

densidade média a alta, como encontradas em cidades pequenas a médias, ou 

no subúrbio de grandes cidades (coeficiente de aproveitamento de 1,5 a 2,99); 

f) zonas de núcleo urbano (L6): áreas de desenvolvimento de uso variado com 

densidade alta a muito alta, como encontradas em grandes cidades e metrópoles 

(coeficiente de aproveitamento ≥ 3,0); 

 

Isto posto, é possível a total compreensão das informações sobre as diretrizes de projeto a 

serem seguidas, mostradas no quadro 21, na próxima página: 
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Quadro 21 – Diretrizes de projeto para o imperativo 15 

L1 L2 L3 L4 L5 L6

Dimensão máxima de superfície de lote de 

estacionamento antes de delimitação física do 

perímetro (por prédios, muros, canteiros centrais 

plantados (mínimo 3 metros), biovaletas e etc. 

Fração da área total permitida para lote de 

estacionamento
20% 20% 20% 15% 5% 0%

L1 L2 L3 L4 L5 L6

Máxima largura de rua 7,5 m 10 m 15 m 22,5 m

Máxima largura de rua antes da separação das pistas 

por canteiro central plantado ou faixa de pedestres. 

Pistas adicionais podem ser incluídas no outro lado 

do canteiro 

Máxima largura de rua, antes da locação de árvores e 

via de pedestre

Mínima largura total de calçadas e canteiros centrais 

plantados

Máxima distância entre árvores, em zonas de 

paisagismo e canteiros centrais plantados

Máxima distância entre retornos 

(vias de acesso devem ter no mínimo 3 metros de 

largura para se considerar)

Máximo tamanho de quarteirão

L1 L2 L3 L4 L5 L6

Número máximo de placas autoportantes por 

empreendimento

Máxima dimensão de placa(s) autoportante(s)

Elevação máxima da borda inferior de placas acima 

do solo
2 m 3 m 6 m 9 m 12 m

12 m

ou sobre 

o telhado

L1 L2 L3 L4 L5 L6

Tamanho máximo de residências unifamiliares N/A

Máxima distância entre aberturas em fachadas N/A

Máxima área de projeção sobre o solo para qualquer 

edificação de uso, proprietário ou inquilino únicos

Número de locais providos para pessoas se reunirem 

e se conectarem internamente e/ou com os vizinhos
1 1

Número de elementos ao longo do perímetro do 

projeto para sustento da escala humana de grandes 

vizinhanças, como banquetas de pedra, obras de arte, 

displays e miniparques 

(não se enquadra para residências unifamiliares)

1 1

3750 m² 

(excluindo a áreas abertas como átrios, pátios e poços de luz)

Um a cada 1000 m²

Um a cada 4000 m²

C
o
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er

tu
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 d
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)

Si
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P
ro
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o
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Es
ca
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 h

u
m

an
a

120 m x 120 m

1

2 m x 2,5 m 2,5 m x 3 m 3,5 m x 6 m

425 m²

20 m x 30 m

5 m

TIPO DE LOCAL

TIPO DE LOCAL

TIPO DE LOCAL

TIPO DE LOCAL

30 m

Não aplicável, pois 

não é permitido esse 

tipo de modificação 

para este tipo de 

local. 

15 m

7,5 m

1/3 da largura da rua

9 m

45 m 60 m

60 m x 120 m

 

(fonte: adaptado de INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2014, p. 53) 
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Analisando os créditos do LEED, o único que se enquadra com as preocupações apresentadas 

neste imperativo é o crédito 2.7, que se refere a áreas de estacionamento. A preocupação do 

crédito é em limitar as áreas destinadas a estacionamento, para minimizar os impactos 

ambientais que os acompanham, como a dependência do automóvel, o consumo de espaço e 

aumento do escoamento superficial, devido à pavimentação. Para se adequar ao crédito, os 

requerimentos mínimos de capacidade de estacionamento previstos em códigos regulatórios 

locais não devem ser excedidos, e devem se adequar a uma redução percentual baseada em 

taxas recomendadas por órgãos norte-americanos. 

Apesar de terem a mesma intenção, de restringir a área de estacionamento, os dois sistemas 

atuam de forma distinta. No LBC é estipulado uma dimensão máxima absoluta de 

estacionamento aceitável e uma porcentagem máxima com base na área do terreno, enquanto 

o LEED se utiliza de critérios não tão diretos, mas um tanto subjetivos para estabelecer aqui 

uma análise. Quanto aos outros itens citados no quadro de diretrizes apresentado pelo LBC, e 

que não possuem um correspondente no LEED, cabe destacar que existem restrições não só 

quanto ao tamanho das vias, mas também quanto ao tamanho máximo de residências 

unifamiliares e, até, quanto à distância máxima entre árvores em canteiros e entorno de ruas. 

O quadro 22, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 15, Escala Humana e 

Lugares Humanos, e créditos LEED: 

Quadro 22 – Correspondência entre o imperativo 15 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

15 Escala Humana e Lugares 

Humanos 

2.7 Área de Estacionamento 

Reduzida 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.6.2 Imperativo 16 – Acesso Universal à Natureza e Local 

Quando uma fábrica poluente é colocada ao lado de uma comunidade residencial, o fardo 

ambiental de suas operações é lançado sobre os moradores dessa comunidade, pois a fábrica 
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está privando estes de ar e água limpos. Da mesma maneira, quando um grande edifício é 

erguido e projeta sua sombra sobre estruturas menores, está privando o acesso destes à energia 

solar limpa e renovável, e dessa forma, impedindo sua independência energética. Todos 

merecem acesso a recursos naturais limpos e ambientes saudáveis, e para isso é preciso 

priorizar o conceito de "cidadão" sobre o de "consumidor". Igualdade implica na criação de 

comunidades que possam prover acesso universal a pessoas com deficiência, e permitir que 

pessoas com baixas condições financeiras possam participar integralmente dos princípios 

fundamentais da sociedade. De fato, a maioria dos ambientes construídos sobrevive muito 

mais tempo do que seus idealizadores ou proprietários originais, e a sociedade herda o legado, 

tanto de decisões boas, quanto ruins. Uma vez que o ato de construir causa um impacto 

ambiental considerável, e compartilhado por todos, há uma responsabilidade inerente para 

garantir que todo tipo de projeto forneça algum bem público e não degrade a qualidade de 

vida. 

Pensando nisso, o imperativo 16, Acesso Universal à Natureza e Local, procura assegurar que 

todo individuo possua acesso livre à natureza e seus recursos, ou seja, nenhum projeto pode 

bloquear acesso, ou diminuir a qualidade de, ar fresco, luz solar e cursos d'água naturais a 

qualquer membro da sociedade ou empreendimentos vizinhos. O projeto também deve 

adequar o nível de emissões de ruído audíveis ao público. 

Devem ser tomadas as ações devidas para garantir que todas as pessoas possam se beneficiar 

da criação do projeto. Dessa forma, todo transporte primário, estradas e infraestrutura de 

acesso, com foco externo, devem permitir acesso igualitário a todos os públicos, 

independentemente de sua origem, idade e classe socioeconômica, incluindo os sem-teto. A 

acessibilidade para pessoas com deficiência física deve ser garantida através de projetos que 

cumpram normas de diretrizes de acessibilidade. 

Com referência ao ar fresco, o projeto deve proteger propriedades vizinhas de quaisquer 

emissões nocivas que possam comprometer sua capacidade de utilizar ventilação natural. 

Todas as emissões operacionais devem estar livres de substâncias persistentes, 

bioacumuláveis e tóxicas, itens da Lista Vermelha, e substâncias químicas reconhecidamente 

ou sob suspeitas de cancerígenas, mutagênicas ou reprotóxicas.  

O projeto também não pode bloquear a luz solar para fachadas e telhados de edificações 

vizinhas acima de uma cota máxima relacionada com o coeficiente de aproveitamento do 
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local. Além disso, não pode fazer sombra sobre o telhado de um empreendimento com o qual 

possua uma parede compartilhada, a menos que o empreendimento vizinho tenha sido 

construído para uma densidade menor do que a exigida (que deve ser pelo menos 2 andares 

em L2, 4 andares em L4, oito andares em L5 e dezesseis andares em L6). 

Igualmente, o projeto não pode restringir acesso às margens de qualquer curso de água 

natural, exceto onde tal acesso represente comprovado perigo à segurança pública ou caso 

possa comprometer severamente a função do empreendimento. Essa acessibilidade ao público 

deve permitir aproximação ao curso de água por terra, para pedestres e ciclistas, e por água, 

via barco. Não é necessária infraestrutura de suporte a transportes aquáticos. Nenhum projeto 

pode assumir propriedade sobre a água contida nesses corpos d'água ou comprometer a 

qualidade ou quantidade com que flui a jusante. Se o limite do projeto é de mais de sessenta 

metros de comprimento paralelo à borda da hidrovia, deve incorporar e manter um caminho 

de acesso até o curso de água desde o acesso público mais conveniente. A serventia contendo 

esse caminho de ligação deve ter pelo menos 3 metros de largura e permitir tanto a entrada de 

pedestres como de ciclistas. 

Por último, em todos os projetos localizados em áreas L3 à L6, exceto residências 

unifamiliares, a esfera pública deve ser incitada e valorizada através de medidas e 

características de concepção, tais como mobiliário urbano, arte pública, jardins e bancos, 

acessíveis a todos os membros da sociedade. 

Este imperativo não possui nenhum correspondente no sistema LEED. Suas prerrogativas 

representam bem os conceitos que cercam a pétala Igualdade, pois o meio ambiente e, em 

escala mais ampla, o planeta, não possuem dono nem proprietário. Os espaços ocupados hoje 

serão os mesmos ocupados pelas próximas centenas de anos por inúmeras gerações que estão 

por vir, e cada vez mais, devido ao inevitável crescimento da população, os espaços 

precisarão ser compartilhados igualmente de maneira que todos possam usufruir dos recursos 

necessários para sua sobrevivência, sem avançar sobre a parcela de direito ao próximo.  

Ainda, o acesso de qualidade a ar fresco, luz solar, terra e água é um direito básico do qual 

depende a saúde e sobrevivência do ser humano, mas que é constantemente desrespeitado, 

principalmente pelos mais poderosos, em benefício próprio. Por mais que esteja implícito em 

qualquer sistema de certificação de sustentabilidade que esse tipo de comportamento não pode 
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ter espaço na sociedade atual, insistir nessa tecla nunca é demais, além de reforçar a ideia de 

que o projeto deve contribuir não só para seus ocupantes, mas para toda a comunidade. 

O quadro 23, a seguir, resume correspondência entre o imperativo 16, Acesso Universal à 

Natureza e Local, e créditos LEED: 

Quadro 23 – Correspondência entre o imperativo 16 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

16 Acesso Universal à Natureza e 

Local 
Não possui correspondente 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.6.3 Imperativo 17 – Investimento Igualitário 

Ainda no tema igualdade, o imperativo 17 estipula que para cada dólar do custo total do 

projeto, incluídos custos de terreno, custos diretos e indiretos, móveis, acessórios e 

equipamentos, o empreendimento deve reservar e doar meio centavo ou mais para um 

instituição de caridade de sua escolha, que deve estar localizada no país do empreendimento e 

ser uma instituição registrada ou que se enquadre na seção 501(c)(3) do US Internal Revenue 

Code
12

 (Código da Receita Federal do Estados Unidos), ou então destinar sua doação para o 

Living Future Equity Exchange
13 

(programa de Intercâmbio de Igualdade do ILFI), que 

financia diretamente obras de infraestrutura renovável para iniciativas beneficentes. Os 

projetos podem optar por dividir a compensação conforme desejado entre várias instituições 

de caridade ou o programa de Intercâmbio de Igualdade do ILFI. Órgãos públicos e 

organizações de caridade estão isentos desse imperativo. 

                                                           
12 

A seção 501(c)(3) do US Internal Revenue Code (Código da Receita Federal do Estados Unidos) prevê a 

isenção de impostos federais para organizações sem fins lucrativos, especificamente instituições de caridade 

públicas, fundações privadas operacionais ou não operacionais (FOUNDATION GROUP, c1995-2015, 

tradução nossa). A diferença entre as duas últimas é que a não operacional concede o dinheiro arrecadado para 

outras organizações de caridade, enquanto a operacional distribui os fundos para seus próprios programas de 

caridade (COUNCIL OF MICHIGAN FOUNDATIONS, c2012, tradução nossa). 

13
 Programa operado pelo ILFI, com objetivo de orientar e auxiliar para o cumprimento do imperativo número 18 

(INTERNATIONAL LIVING FUTURE INSTITUTE, c2015c, tradução nossa). 
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Assim como o imperativo 03 Intercâmbio de Habitat, este imperativo também não possui 

nenhum equivalente no sistema LEED. Não existe na indústria da construção civil essa 

preocupação com as causas sociais, pois não se associa, normalmente, esse setor a problemas 

dessa natureza, diferente do que acontece quando o assunto é compensação ecológica ou 

compensação de carbono, como visto anteriormente nos respectivos tópicos. É difícil 

mensurar a que ponto os processos associados ao ambiente construído contribuem para 

possíveis desigualdades, pois é algo que depende de muitas variáveis, que podem mudar 

muito de um projeto para o outro, mesmo que situados na mesma região. Fato aqui é que o 

LBC estabelece aos empreendedores um papel de grande responsabilidade social, talvez como 

uma forma de compensação moral à sociedade, dada a reflexão de que edificar não é somente 

transformar o natural em construído, mas é também uma forma de contribuir para o bem 

comum da comunidade e seu crescimento. 

O quadro 24, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 17, Investimento 

Igualitário, e créditos LEED: 

Quadro 24 – Correspondência entre o imperativo 17 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

17 Investimento Igualitário Não possui correspondente 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.6.4 Imperativo 18 – Organizações JUST 

O imperativo 18 propõe que o projeto deve servir como uma ferramenta para ajudar a criação 

de uma sociedade mais justa e igualitária, através de divulgação transparente das práticas 

comerciais das principais organizações envolvidas. Para facilitar na qualificação desse quesito 

no mercado, o International Living Future Institute possui um selo de avaliação de justiça 

social nomeado JUST (JUSTO), que é acessível ao público, tanto para sua obtenção, quanto 

para consulta no seu banco de dados online, e que possui ligação oficial com a pétala 

Igualdade. A função do selo JUST é servir como uma ponte entre equipes de projeto e 
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organizações que compartilhem valores que contribuam para um futuro responsavelmente 

igualitário. É requisitado que pelo menos um dos seguintes membros da equipe de projeto 

deve ter o selo JUST para sua organização: 

a) arquiteto; 

b) engenheiro, mecânico, elétrico ou hidrossanitário; 

c) engenheiro estrutural; 

d) arquiteto paisagista; 

e) arquiteto de interiores; 

f) proprietário ou criador do projeto. 

 

Além disso, as equipes de projeto ficam também obrigadas a divulgar informações sobre o 

programa JUST para, pelo menos, dez fornecedores, consultores ou subconsultores do projeto, 

como forma contínua de apoio ao programa. 

A exigência de uma comprovação sobre o respeito a termos de justiça social, por si só, já não 

encontra correlação com algum crédito do sistema LEED. Mais do que isso, por se tratar de 

uma iniciativa própria do sistema, através do programa JUST, o imperativo se torna ainda 

mais singular. Como citado anteriormente, ambos os sistemas tratam de responsabilidade das 

indústrias, mas em termos de procedência dos materiais. A diferença do LBC, aqui, é a 

extensão dessa preocupação a um nível humano, pois a igualdade é um direito básico e, como 

tal, deve ser respeitado, da mesma maneira que os recursos naturais. 

O quadro 25, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 18, Inspiração e 

Educação, e créditos LEED: 

Quadro 25 – Correspondência entre o imperativo 18 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

18 Organizações JUST Não possui correspondente 

(fonte: elaborado pelo autor) 
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5.7 PÉTALA BELEZA 

A intenção da pétala Beleza, a sétima do sistema LBC, é reconhecer a necessidade de beleza 

como um lembrete de que é preciso se importar o suficiente para preservar, conservar e servir 

a um bem maior. O Living Building Challenge idealiza que seus projetos elevem o estado de 

espírito e inspirem as pessoas a fazer melhor.  

A obrigatoriedade de beleza é, por definição, uma tarefa impossível. No entanto, o nível de 

exigência e, ultimamente, dos resultados, são elevados através do triunfo em tarefas difíceis, 

mas essenciais. Os imperativos desta pétala são baseados na prática de esforços genuínos, 

cuidadosamente aplicados, e a ideia é que a concepção do projeto busque compreender os 

objetivos pessoais dos ocupantes e averiguar se, em cada projeto, o esforço foi feito para 

enriquecer a vida dessas pessoas a cada metro quadrado construído. Essa busca intencional 

por um bom projeto e uma execução virtuosa deve ser propagada e servir como um programa 

de divulgação pública sobre as qualidades ambientais de um projeto Living Building 

Challenge. As únicas possíveis limitações atuais para esta pétala são a imaginação dos 

projetistas e os atributos que a sociedade decida valorizar (INTERNATIONAL LIVING 

FUTURE INSTITUTE, c2014, tradução nossa). 

Os dois imperativos componentes da pétala Beleza e os créditos LEED que se relacionam, 

respectivamente, com cada um deles, serão tratados a seguir. 

5.7.1 Imperativo 19 – Beleza e Espírito 

O imperativo 19 do Living Building Challenge se preocupa com as características visuais do 

projeto. Para preencher os requisitos, um projeto deve conter características de design, 

adequadas às suas funções, destinadas exclusivamente ao prazer humano, à celebração do 

local, do espírito e da cultura, e agregar de maneira significativa à arte pública. O sistema 

defende que, a partir do momento em que outdoors, estacionamentos, rodovias e shoppings 

passam a ser esteticamente aceitáveis, as pessoas estão diminuindo seu grau de exigência, e 

passam a ser cúmplices da exploração natural em prol do desenvolvimento desenfreado.  

Esse é mais um imperativo que não possui nenhuma correspondência por parte do LEED. A 

preocupação com a aparência do projeto é algo subjetivo, mas ao mesmo tempo, sua 
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exigência não trás nenhum prejuízo ou demanda grandes esforços. A ideia é estimular as 

pessoas a se importarem com a aparência de suas casas, ruas, escritórios e bairros, para que 

mais adiante, possam externalizar essa preocupação e cuidado para fazendas, campos e 

florestas, elevando assim as exigências do que é e o que não é ecologicamente aceitável, em 

termos de desenvolvimento. 

O quadro 26, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 19, Beleza e Espírito, e 

créditos LEED: 

Quadro 26 – Correspondência entre o imperativo 19 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

19 Beleza e Espírito Não possui correspondente 

(fonte: elaborado pelo autor) 

5.7.2 Imperativo 20 – Inspiração e Educação 

O último imperativo tem por objetivo a propagação da sustentabilidade através da divulgação 

de experiência bem sucedida do projeto. Para isso, materiais educativos sobre a operação e 

performance do projeto devem ser fornecidos ao público em geral, para compartilhar soluções 

de sucesso e motivar mais pessoas a fazer a diferença. O projeto deve fornecer: 

a) um dia anual aberto ao público; 

b) um site educacional, que compartilhe informações sobre a concepção, 

construção e operação do projeto;  

c) um folheto simples, descrevendo as características ambientais e de projeto, bem 

como maneiras de os ocupantes otimizarem as funções do projeto; 

d) uma cópia do Manual de Operações e Manutenção; 

e) sinalização interpretativa, que instrua visitantes e ocupantes sobre o projeto; 

f) um Estudo de Caso do Living Building, a ser postado no site do ILFI. 
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Esse é outro imperativo que, no LEED, não possui nenhum crédito correspondente. Porém, a 

ideia de incorporar estas exigências tão simples de serem atendidas, ao processo de avaliação, 

é extremamente benéfica para todas as partes. Tal publicidade atrai a atenção das pessoas, ao 

mesmo tempo, para o sistema Living Building Challenge, para o projeto em questão, e para a 

questão da sustentabilidade. É com certeza algo que deveria ser adotado mais frequentemente, 

em outros sistemas, ou até como parte de política pública em prol do meio ambiente, para dar 

maior visibilidade a projetos que se envolvem na questão ambiental a esse nível. 

O quadro 27, a seguir, resume a correspondência entre o imperativo 20, Inspiração e 

Educação, e créditos LEED: 

Quadro 27 – Correspondência entre o imperativo 20 e créditos do LEED  

Living Building Challenge LEED 

20 Inspiração e Educação Não possui correspondente 

(fonte: elaborado pelo autor) 
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6 ITENS DO SISTEMA LEED SEM EQUIVALÊNCIA COM NENHUM 

IMPERATIVO  

Apesar de grande parte dos pré-requisitos e créditos do LEED v4 BD+C New Construction 

and Major Renovations possuir correspondência com algum imperativo do Living Building 

Challenge 3.0, para alguns poucos não foi possível efetuar uma conexão. 

Dos 12 pré-requisitos do LEED, apenas o 3.1 – Prevenção de Poluição da Atividade de 

Construção não se enquadrou em nenhum imperativo do LBC, pois trata apenas de poluição 

causada por, ou decorrente, de alterações do relevo, como erosão e sedimentação. Quanto aos 

42 créditos do LEED analisados, para 9 não foi encontrada relação com imperativos LBC. 

São eles: 

a) 3.6 – Redução de Ilhas de Calor; 

b) 3.7 – Redução da Poluição Luminosa; 

c) 4.6 – Uso de Água para Torre de Resfriamento; 

d) 7.7 – Conforto Térmico; 

d) 7.8 – Iluminação Interna; 

e) 7.11 – Desempenho Acústico 

f) 8.1 – Inovação; 

g) 8.2 – Profissional Autorizado LEED; 

h) 9.1 – Prioridade Regional. 

 

Para os créditos 8.1 e 9.1 não foi possível estabelecer uma relação com qualquer imperativo, 

pois são créditos que não possuem determinações específicas ou requesitos fixos. O crédito 

8.1 recompensa a implantação de novas tecnologias que atuem em prol da sustentabilidade, e 

que não sejam contempladas em nenhum outro crédito. É atribuído 1 ponto para cada 

inovação implantada no projeto e devidamente considerada como válida, até um máximo de 5 

pontos. Já o crédito 9.1 permite ao projeto perseguir um máximo de 4 créditos, que 

identificam as prioridades ambientais do local, ou seja, variam de uma região geográfica para 

outra. Um paralelo que pode ser feito é que no LBC a localização geográfica de um projeto 

não interfere na relação de exigências propostas por nenhum dos imperativos. Qualquer outro 

tipo de comparação é inviável, a não ser que seja estabelecido um local para o projeto e se 
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analisem os relativos créditos regionais disponíveis. Portanto, para esses dois créditos, a 

ausência de equivalência com imperativos do LBC é previsível e justificável. 

No caso dos outros itens sem equivalência, alguns deles pareciam pertencer à determinada 

pétala, mas não foram encontrados critérios semelhantes ou equivalentes em nenhum dos 

imperativos. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Analisados todos os imperativos do Living Building Challenge, e suas correspondências no 

LEED, é possível fazer algumas observações. Projetos certificados por sistemas de avaliação 

de sustentabilidade transformam em realidade alguns conceitos que grande parte da 

comunidade considera utópicos e muito longe de serem viáveis, mas que são extremamente 

necessários para a reversão dos impactos causados sobre o meio ambiente durante anos de 

exploração desenfreada. 

Como pôde ser visto na maioria dos itens, o LBC vai além das exigências do LEED, inclusive 

para seus níveis mais altos de certificação. O sistema aborda a construção de maneira 

holística, exigindo que todos os participantes do projeto passem a considerar o impacto real de 

todo o ciclo de vida de projeto, construção, operação e reciclagem.  

Algumas comparações importantes servem para ilustrar as grandes diferenças entre a maneira 

como ambos abordam determinados assuntos. Por exemplo, o LEED concede alguns pontos 

baseados em eficiência energética teórica, ou seja, com dados estimados antes mesmo da 

conclusão da edificação. Já o LBC requer dados de medição de, pelo menos, um ano de 

operação para confirmar que o projeto gera, no mínimo, a mesma quantidade de energia que 

gasta. Em outras palavras, uma edificação LBC deve atingir o conceito de fluxo zero de 

energia, enquanto uma edificação LEED precisa atingir apenas uma margem de 

aprimoramentos em relação a códigos regulatórios de eficiência energética em edificações. O 

LEED concede, ainda, pontos por sistemas hidrossanitários de alta eficiência, enquanto o 

LBC requer que o projeto use apenas água que chegue até o terreno por vias naturais, e ainda 

requer que toda essa água seja naturalmente tratada no local e retorne, posteriormente ao uso, 

para o ambiente e seu ciclo natural. Então, assim como na questão de energia, uma edificação 

LBC deve atingir o conceito de fluxo zero de água, enquanto uma edificação LEED precisa 

atingir apenas uma margem de aprimoramentos em relação a códigos regulatórios de 

eficiência do uso da água em edificações. Por outro lado, apesar da tendência, não existem 

garantias de que o desempenho em edificações LBC será mantido no mesmo nível após o 

primeiro ano de ocupação. 
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É possível afirmar que o LBC demonstra preocupação em participar do máximo de etapas da 

busca por uma edificação mais sustentável. A sua atuação não se limita apenas a determinação 

dos parâmetros a serem seguidos, mas também participa na elaboração técnica de alguns 

desses parâmetros, através da criação de programas de compensação ou selos de certificação 

para produtos e organizações. Esse é um ponto a ser destacado no LBC, pois além da 

preocupação com a questão ambiental, o sistema também se envolve ativamente na tentativa 

de equacionar as questões sociais envolvidas na sustentabilidade. 

Outro ponto importante é que não é possível priorizar créditos no LBC, da forma que o LEED 

permite. Pois o LBC determina 20 imperativos agrupados em 7 pétalas, e todos devem ser 

cumpridos para obtenção da certificação Living Building. Similarmente, o LEED possui 9 

categorias, mas em cada uma delas existe uma variedade diferente de pontos que podem ser 

perseguidos. A não ser pelos 12 pré-requisitos distribuídos entre algumas das categorias, a 

equipe de projeto pode selecionar à sua vontade quaisquer dos 110 pontos disponíveis. Os 

pré-requisitos do LEED são relativamente mínimos, tanto que a maioria deles possui um 

crédito com intenção exatamente semelhante, apenas com exigências maiores. Desta forma, 

embora improvável, é possível que uma edificação possa obter a certificação LEED sem obter 

nenhum ponto em uma determinada categoria. Além disso, essa metodologia permitiria que 

uma equipe de projeto selecionasse apenas os créditos mais baratos e fáceis de serem 

cumpridos, e mesmo assim alcançasse algum nível de certificação. Essa metodologia de 

avaliação do LEED contribui para o seu sucesso no mercado, pois o coloca como um sistema 

comercialmente mais atrativo, principalmente se comparado com o LBC. 

Já no LBC, não existem créditos opcionais. Desta forma, a equipe de projeto deve considerar 

cuidadosamente o impacto de cada uma de suas escolhas. Se for arbitrado que a edificação 

deverá possuir uma área maior do que a inicialmente projetada, cabe à equipe de projeto 

adequar essa solicitação, pois, ao mesmo tempo, deverá conceber soluções para fornecer a 

quantidade de energia extra requerida por esse aumento de área, sem prejuízo a outros 

serviços ou comprometimento de outras funções. Apesar de possuir requisitos mais rigorosos, 

o LBC permite flexibilidade para as equipes de projeto, pois se expressa menos em números e 

mais em conceitos. Por exemplo, ele não determina uma razão de equilíbrio entre conservação 

e produção de energia, ou conservação e coleta de água. Em vez disso, o sistema permite que 

a equipe de projeto equilibre os custos de conservação com os custos de produção e determine 

qual a sua faixa preferencial ou ideal de operação. Se a equipe de projeto decidir incorporar 
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um enorme conjunto de placas fotovoltaicas no projeto, preterindo melhorias relativamente 

mais simples de eficiência energética, não haverá impeditivo por parte das exigências de 

LBC. Existe também flexibilidade para situações em que exigências dos imperativos sejam 

incompatíveis com normas e legislações locais. Esse caráter de obrigatoriedade de todos os 

itens do LBC, porém, pode acabar atuando como um limitador para projetos situados em 

locais com configurações físicas e ambientais adversas, que inviabilizem o êxito em algum 

imperativo, como regiões de baixa incidência solar ou com precipitação praticamente 

inexistente. 

O LBC é, indiscutivelmente, muito mais focado em condições extremas do que em condições 

padrão, e seu objetivo com esse posicionamento é respeitável. Em termos percentuais, 

partindo da quantidade total de edificações certificadas pelo LEED, a parcela de projetos 

adequados ao conceito de fluxo zero de água e energia, é consideravelmente menor do que o 

observado para edificações com certificado Living Building, em que toda e qualquer 

edificação atinge essa condição, obrigatóriamente. Além disso, com sua exigência de 

subordinação aos resultados reais de desempenho, toda edificação LBC irá realmente cumprir 

os objetivos proferidos pelo programa. Por outro lado, como evidenciado por um relatório 

publicado pelo United States Green Building Council (2008, p. 4, tradução nossa), cerca de 

25% das edificações certificadas delo LEED demonstraram intensidades reais de utilização de 

energia substancialmente mais elevados do que a média nacional relatada pela Commercial 

Building Energy Consumption Survey (Pesquisa sobre Consumo de Energia em Edifícios 

Comerciais), sendo muitas delas edificações de níveis Ouro e Platina. Como se pode ver, 

existe pouca correlação entre o nível de certificação LEED adquirido e o real consumo de 

energia da edificação. Já o LBC não permite esse tipo de incerteza, pois se o projeto recebe o 

Certificado Living Building, ele certamente estará operando em níveis de sustentabilidade 

excepcionais. 

Uma das críticas que pode ser feita ao LBC é quanto à subjetividade de algumas exigências 

em seus imperativos, e principalmente no imperativo 19, pois a partir do momento em que 

esses itens são avaliados e verificados por alguém, fica a dúvida quanto à interferência dessa 

subjetividade na qualificação desses objetivos 

Todas essas considerações não desmerecem o sistema LEED, que é uma ferramenta 

extremamente poderosa no mercado, e já proporcionou grandes avanços em direção à 
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conscientização dos setores de projeto e construção sobre os impactos da construção no 

ambiente. Apesar de algumas dificuldades, é possível afirmar, com certeza, que o 

desempenho ambiental médio de edificações LEED é bastante superior ao de edificações 

comuns. Apesar disso, mesmo se todas as novas construções do mundo fossem certificadas 

com o LEED Platina, não seria o suficiente para conter a tendência de emissões de carbono, 

esgotamento da água e poluição tóxica. E é na brecha dessa discrepância que entra o LBC, 

pois, pela mesma ótica, se todas as construções futuras fossem construídas para atender aos 

requisitos de todas as pétalas do LBC, o crescimento das emissões do setor de construção 

cessariam, e esforços para remediar o acúmulo já existente poderiam produzir reduções reais 

nas emissões de carbono global. Mas de uma forma mais ou menos agressiva, ambos os 

sistemas contribuem de forma significativa para tentar solucionar os desafios do setor da 

construção civil em direção a uma indústria mais sustentável. 

Empreendedores e equipes de projeto que utilizem o LBC desde a concepção do 

empreendimento teoricamente possuem muito mais chance de atingir objetivos maiores do 

que projetos já concebidos ou já executados sob a ótica de outros sistemas. Porém, nada 

impede que projetos com outras certificações de sustentabilidade possam utilizar o Living 

Building Challenge como uma certificação complementar, caso queiram confirmar seu alto 

desempenho ou para elevar seus padrões sustentáveis além do considerado ideal pelo LEED. 
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